MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10855.723455/2017-56

ACORDAO 3402-012.387 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 17 de dezembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE VIP INDUSTRIA E COMERCIO DE CAIXAS EPAPELAO ONDULADO LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2013 a 31/12/2013

NULIDADE DO LANGAMENTO. REQUISITOS. MOTIVAGAO. TIPIFICAGAO.
DESCABIMENTO.

N3o ha que se cogitar de nulidade do langcamento lavrado por autoridade
competente e com a observancia do artigo 142 do Cddigo Tributario
Nacional e artigos 11 e 59 do Decreto n2 70.235/72, contendo a descri¢do
dos fatos e enquadramentos legais, de modo a permitir ao contribuinte o
pleno exercicio do direito de defesa.

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/01/2013 a 31/12/2013
LANCAMENTO. ONUS DA PROVA.
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A apresentacao de documentacdo deficiente autoriza a Autoridade Fiscal a
langar o tributo que apurar devido. O langamento de oficio devidamente
fundamentado gera presunc¢do de validade do ato administrativo, restando
ao contribuinte o 6nus de comprovar a existéncia de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo da exigéncia fiscal, com a inversdo do o6nus
probatdério na forma prevista pelo art. 373, inciso Il do Cédigo de Processo
Civil.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares de nulidade do Auto de Infracdo e, no mérito, em negar provimento ao Recurso
Voluntario.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013
			 
				 NULIDADE DO LANÇAMENTO. REQUISITOS. MOTIVAÇÃO. TIPIFICAÇÃO. DESCABIMENTO.
				 Não há que se cogitar de nulidade do lançamento lavrado por autoridade competente e com a observância do artigo 142 do Código Tributário Nacional e artigos 11 e 59 do Decreto nº 70.235/72, contendo a descrição dos fatos e enquadramentos legais, de modo a permitir ao contribuinte o pleno exercício do direito de defesa.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
			 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013
			 
				 LANÇAMENTO. ÔNUS DA PROVA. 
				 A apresentação de documentação deficiente autoriza a Autoridade Fiscal a lançar o tributo que apurar devido. O lançamento de ofício devidamente fundamentado gera presunção de validade do ato administrativo, restando ao contribuinte o ônus de comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo da exigência fiscal, com a inversão do ônus probatório na forma prevista pelo art. 373, inciso II do Código de Processo Civil.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de nulidade do Auto de Infração e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Renato Câmara Ferro Ribeiro de Gusmão (substituto integral), Cynthia Elena de Campos, Mariel Orsi Gameiro e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente). Ausente a conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 10-61.918, proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre/RS que julgou improcedente a impugnação interposta pela Contribuinte, mantendo o crédito tributário lançado para cobrança de IPI no valor de R$ 49.963.140,14 (quarenta e nove milhões, novecentos e sessenta e três mil, cento e quarenta reais e quatorze centavos), referente ao ano-calendário de 2013.
		 A decisão de primeira instância foi proferida com a seguinte Ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
		 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013 
		 INSUFICIÊNCIA DE DECLARAÇÃO E FALTA DE RECOLHIMENTO DOS SALDOS DEVEDORES 
		 A falta de declaração e de recolhimento de saldos devedores do IPI, apurada pelo cotejamento entre dados de declarações e de documentos fiscais, enseja a exigência do imposto acrescido de juros de mora e da multa de ofício. 
		 FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES. DESATENDIMENTO À INTIMAÇÃO. PENALIDADE. 
		 A falta ou a insuficiência no atendimento à intimação de autoridade fiscal para prestar esclarecimentos, apresentar livros e documentos fiscais, enseja a majoração do percentual da multa de ofício, porquanto tal prática materializa conduta de embaraço à fiscalização. 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013 
		 ALEGAÇÃO DE OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO NO ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
		 No âmbito do processo administrativo fiscal, é vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade ou ofensa a princípios constitucionais. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 Por bem detalhar os fatos ocorridos neste processo até aquele momento, reproduzo o relatório da decisão recorrida:
		 Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado, por Auditor-Fiscal da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba-SP, Auto de Infração (fls. 792 a 797- MPF nº 0811000.2016.00533), no qual foi exigido o Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI- no valor de R$ 19.293.781,29, acrescido da multa de ofício de R$ 21.705.503,90 e dos juros de mora de R$ 8.963.854,95, totalizando, na data de sua formalização, a exigência de R$ 49.963.140,14. A motivação fática encontra-se no próprio documento e no Relatório Fiscal e seus anexos, dos quais, transcrevem-se, a seguir, as informações e dados relevantes à presente análise. 
		 Segundo consta no Relatório da Ação Fiscal (fls. 70 a 76), o procedimento fiscal foi originado em análises dos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil – RFB, que demonstraram haver incompatibilidade entre os valores do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, apurados pela Fiscalização por meio das Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) e os débitos de IPI declarados pelo contribuinte em Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF e Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica – DIPJ, no ano-calendário 2013. 
		 Pelo cadastro CNPJ, verificou-se que o estabelecimento fiscalizado tem como atividade o CNAE 1733-8-00 – Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado. 
		 A infração, segundo consta no Relatório Fiscal, é a “ falta de declaração e recolhimento dos saldos devedores de IPI, apurados nas saídas de produtos industrializados”. No Auto de Infração, está descrita como sendo “Falta de Declaração/Recolhimento do saldo devedor do IPI escriturado( total ou parcial)- Verificações obrigatórias (com parte do valor recolhido)”. 
		 Em seu relatório, o fiscal autuante informa que o procedimento fiscal teve início em 26 de setembro de 2016 pelo envio, por correio, do Termo de Intimação Fiscal (TIF) Nº 001, cuja ciência se deu em 6 de outubro de 2016. Que, por essa intimação, foram solicitadas informações sobre a existência de processos judiciais relativos a quaisquer aspectos jurídicos do IPI, esclarecimentos sobre as divergências encontradas entre os valores declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalização, com base nas notas fiscais eletrônicas – NF-e da empresa, de entrada e de saída, como contribuinte e como participante. Também foi requisitada a apresentação do livro RAIPI. Relata o fiscal que, em resposta enviada em 13 de outubro de 2016, a empresa declarou que não possuía processos judiciais em relação ao tributo fiscalizado, mas não apresentou esclarecimentos em relação às divergências levantadas pela Fiscalização e também não apresentou o Livro RAIPI. 
		 À essa intimação inicial seguiram-se outras, em que foram reiterados os questionamentos não atendidos pela empresa e novamente requisitada a apresentação do Livro RAIPI. Seguem, abaixo compiladas, as intimações, com seus respectivos dados identificadores. Essas intimações, conforme relatado pelo fiscal autuante, não foram atendidas.
		 /
		 Constatada a dificuldade de obter da empresa fiscalizada qualquer esclarecimento em relação às divergências apontadas, foi lavrado, em 27 de junho de 2017, o Termo de Embaraço à Fiscalização nº 001, cuja ciência se deu em 05 de julho de 2017. A partir de então, a Fiscalização deu continuidade ao seu trabalho utilizando-se das informações disponíveis nos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil –RFB. Da análise desses dados, foram apuradas as divergências entre os débitos declarados à RFB e os valores levantados nas notas fiscais eletrônicas (NF-e), de entrada e de saída, em que o estabelecimento figurava como contribuinte ou como participante. Esclarecendo que, na Escrituração Fiscal Digital (EFD-ICMS/IPI) do contribuinte do ICMS e/ou do IPI, “participantes” são as pessoas físicas ou jurídicas envolvidas nas transações comerciais com o estabelecimento contribuinte. 
		 Às folhas 73, 74, 75, 76 e 77- integrantes do Relatório Fiscal- estão descritos os documentos e métodos utilizados na auditoria fiscal então realizada, assim como as conclusões e cálculos efetivados para aferição da infração detectada. Nos anexos A, B, C e D, do Auto de Infração, estão relacionadas todas as notas fiscais utilizadas nos cálculos determinantes do imposto apurado. O estabelecimento fiscalizado figura como “contribuinte” nos Anexos A e B e como “participante” nos Anexos C e D. Às folhas 792 a 797- integrantes do Auto de Infração- estão demonstrados os valores de imposto, juros e multa devidos, o montante apurado por cada período de apuração após deduzidos os recolhimentos de IPI antecipados pelo interessado, a fundamentação legal da autuação e a descrição da infração. 
		 A aplicação da multa de ofício aumentada em 50% foi justificada pelo não atendimento, pelo sujeito passivo, no prazo determinado, de intimação para prestar esclarecimentos e teve sua fundamentação no § 7º do art. 569 do Regulamento do IPI (Decreto nº 7.210/2010). 
		 Cientificado da autuação em 18 de agosto de 2017, conforme consta na fl. 804, o estabelecimento apresentou, em 18 de setembro de 2017, impugnação das fls. 808 a 848, em que contesta o lançamento, utilizando-se dos argumentos a seguir sintetizados: 
		 Digressão Fática 
		 Duplicidade de procedimentos fiscais nos estabelecimentos da empresa e conflito de jurisdição. 
		 Informa que a empresa possui matriz, localizada em Vinhedo/SP, e duas filiais, sendo uma delas em Jundiaí/SP(filial 01) e a outra em Vinhedo/SP (filial 02). Também informa que houve a emissão de dois Termos de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF) distintos, um deles pela Delegacia da Receita Federal em Ribeirão Preto/SP e o outro pela Delegacia da Receita Federal em Sorocaba/SP. O primeiro deles, TDPF nº. 08.1.09.00-2016-00591-8, expedido pela DRF de Ribeirão Preto para a Filial 01, e o segundo, TDPF nº. 08.1.1.00-2016-00533, expedido pela DRF de Sorocaba para a Filial 02. Relata que ambos os procedimentos têm o mesmo objeto: fiscalização do IPI, referente ao mesmo período de apuração. Acrescenta que o procedimento fiscal ora combatido se refere ao Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal nº. 08.1.1.00-2016-00533, lavrado pela Delegacia da Receita Federal de Sorocaba/SP contra a filial 02. 
		 Argui que a condução simultânea de dois procedimentos fiscais, referentes ao mesmo tributo e sobre o mesmo período, fundamentados nos mesmos documentos fiscais, provocaria morosidade de ambas as fiscalizações, ofendendo o Princípio Constitucional da Eficiência da Administração Pública. Também invoca aplicação da “Portaria 1687/10”, que, segundo entende, no caso de concomitância de fiscalizações, exige a emissão de Ordem de Serviço ou documento equivalente do Coordenador-Geral de Fiscalização para a realização da fiscalização. 
		 Ausência de pressupostos para majoração do percentual de multa aplicada. 
		 Informa que, ao longo do procedimento fiscal, houve envio de 5 Termos de Intimação, para os quais foram enviadas respostas, contendo a justificativa para a não apresentação do Livro Registro de Apuração do IPI (RAIPI) requerido em todas essas intimações. Junta demonstrativos do envio de correspondência, cujos dados de postagem divergem dos informados no Relatório Fiscal e reproduzido na tabela I. 
		 Argumenta que manteve aberto o canal de comunicação com o fiscal autuante e não se recusou a prestar qualquer informação requisitada. Todavia entende que o procedimento de fiscalização, ao ser conduzido por autoridade fiscal de Sorocaba, jurisdição diversa à da empresa, poderia lhe causar prejuízos financeiros, risco de extravio de documentos fiscais, bem como prejudicar o andamento da outra fiscalização, sob responsabilidade da DRF Ribeirão Preto. 
		 Por isso conclui que houve violação da legislação vigente, ensejando iliquidez e incerteza da obrigação tributária, o que teria maculado o auto de infração e tornado o crédito tributário inexigível. 
		 Do vício material. 
		 Defende que há vício material quando a “autoridade fiscal não demonstra/descreve de forma clara e precisa os fatos/motivos que a levaram à lavratura do auto de infração”, ofendendo os pressupostos intrínsecos do lançamento, definidos pelo art. 142 do CTN. Também cita o art. 50 da Lei nº 9.784/99, e argui ausência de motivação, indicação dos fatos e fundamentos jurídicos no lançamento efetuado. Reforça que a validade do ato administrativo depende de requisitos de competência do agente, de observância de elementos formais, em conformidade com a lei e com a devida exposição dos fatos e fundamentos jurídicos. Conclui que o auto de infração deve ser considerado nulo, conforme preconiza o art. 2º da Lei nº 4.717/65.
		 Argumenta que o motivo exposto no Auto de Infração - falta de pagamento do IPI, apurado em procedimento que constatou “divergência de valores encontrados entre o cotejamento das declarações de DIPJ, DCTF e Nfe” configura situação de “falta de declaração por parte do Contribuinte”, e que esse entendimento foi corroborado pelo próprio Auditor Fiscal, ao descrever os procedimentos adotados no curso da fiscalização. 
		 Defende que, no caso do IPI, sua apuração se dá através da “escrituração no Livro de Apuração do IPI dos contribuintes, onde constará, obrigatoriamente, os débitos pelas suas operações de saídas de produtos industrializados, e o montante de créditos referente às operações anteriores e de bens que entraram no seu estabelecimento. O confronto entre ambos (débito e crédito) resultará um saldo, que poderá ser recolhido ou transferido para ser compensado no período subsequente da apuração, consoante estabelece os artigos 383, 459 477, do RIPI/10.” Alega que apuração do IPI deve ser alicerçada no Livro de Apuração do IPI, de tal sorte que, na sua ausência, não é possível que a fiscalização apure os valores do imposto apenas com base nas Notas Fiscais eletrônicas. Não tendo havido acesso ao Livro de Registro de Apuração do IPI, o Auditor Fiscal não poderia efetuar seu lançamento apenas com as documentações presente no ambiente do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped. 
		 Contrapõe a fundamentação da autuação exposta no Relatório Fiscal (que diz ser: “falta de declaração do IPI pelo contribuinte”) com a descrição da infração constante no corpo do Auto de infração (“falta de recolhimento do IPI –demais produtos. Infração: falta de declaração/recolhimento do saldo devedor do IPI escriturado, total ou parcial”) para arguir contradição entre ambas e requerer a nulidade do Auto de Infração, pela ausência de motivação clara e objetiva. 
		 Da nulidade da fiscalização por excesso de prazo. 
		 Invoca dispositivos do Decreto 70.235/72 e da Portaria RFB nº 1.687/2014, no intuito de demonstrar ter havido, entre os atos emanados pelo Auditor-Fiscal no curso da fiscalização, lapso temporal superior permitido por essas normas. Argui ter transcorrido 9 meses entre a data de emissão do TDPF (emitido em 26 de setembro de 2016, ciência em 6 de outubro de 2016) e da emissão do primeiro “Termo de Ciência da Continuidade do Procedimento Fiscal”(emitido em 06 de junho de 2017, ciência em 12 de junho de 2017), contrariando os dispositivos legais acima citados. Argumenta que os prazos para realização dos atos e etapas da fiscalização não podem ser intermináveis e ao arbítrio da autoridade fiscal, sob pena de tolher o livre exercício profissional da fiscalizada. 
		 Também se opõe à lavratura do Termo de Embaraço à Fiscalização nº 001, lavrado em 5 de julho de 2017, sob o argumento de que não há nenhum respaldo legal para sua emissão, extrapolando os limites da razoabilidade da fiscalização. Invoca ofensa aos Princípios da Legalidade, da Razoabilidade e da Eficiência. Junta excertos de julgados sobre o tema. 
		 Mérito 
		 Da apuração dos valores e da formação da base de cálculo do IPI 
		 Invoca o art. 148 do CTN, para alegar que a apuração do IPI deveria ser arbitrada em conformidade com esse dispositivo legal e não reapurado, como foi feito, com base nas notas fiscais eletrônicas. Requer que o cálculo dos saldos devedores do imposto, realizado pela Fiscalização com base nas notas fiscais eletrônicas encontradas no Sistema Público de Escrituração Digital, considere, além dos débitos pelas saídas de produtos industrializados, também os créditos pelas aquisições de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, bem como os créditos pela devolução de produtos, créditos lastreados nos fornecedores, créditos de aquisições de comercial atacadista. Entende que esse procedimento não foi realizado no curso da apuração do imposto, o que invalidaria os cálculos realizados pelo fiscal. 
		 Afirma que, “ao levar em conta para a reapuração do IPI com base apenas nas NF-e, o Auditor Fiscal deixou de considerar os créditos do referido imposto, possíveis e permitidos pela legislação”, alterando a base de cálculo apurada. Cita, à título ilustrativo do argumento, ausência de créditos da aquisição de GLP, do imposto recolhido na nacionalização de insumo importado, os créditos decorrentes de devolução ou retorno de produtos, como exemplo de falha no procedimento de apuração do tributo. Também argumenta que o STJ se manifestou no sentido que o arbitramento pelo art. 148 do CTN é possível, desde que o fato imponível e a declaração do contribuinte não mereçam fé, mas que não houve, no presente caso, a comprovação, pelo Auditor Fiscal, da inidoneidade de suas declarações. Requer a nulidade do Auto de Infração, alegando que os cálculos da Fiscalização não foram apresentados de forma pormenorizada e que lhe foram imputados números aleatórios, extraídos unicamente das notas fiscais eletrônicas, acarretando-lhe o ônus de demonstrar não ter incidido em hipóteses de autuação. Por esse motivo, requer a nulidade do auto de infração. 
		 Da ausência de determinação da matéria tributável e do fato gerador. 
		 Retorna ao argumento de que faltou demonstrativo pormenorizado dos valores calculados pelo auditor-fiscal com base nas notas fiscais eletrônicas. Alega que os valores apurados de IPI, nas saídas e nas entradas, foram aglutinados mês a mês durante o período fiscalizado, sem a correlação das notas fiscais utilizadas no cálculo. Além disso, entende que a composição de todos os números apresentados e/ou mencionados no Relatório de Auditoria Fiscal deveriam ter sido apresentados de forma pormenorizada, com a indicação do fato gerador da obrigação tributária de forma bastante clara, nos termos do caput do artigo 142 do CTN. 
		 Alega que o auditor-fiscal, em momento algum, explicou a forma e metodologia pela qual chegou aos números expostos nas planilhas constantes do Relatório Fiscal, especialmente sobre o confronto entre os valores do IPI nas saídas e nas entradas. Argumenta faltar, no auto de infração, descrição e comprovação de ocorrência do fato gerador do tributo, acarretando-lhe, assim, sua invalidade no mundo jurídico.
		 Do embaraço à fiscalização. 
		 Afirma não ter havido ocorrência de embaraço à fiscalização em Ribeirão Preto(sic) e retoma o argumento acerca da localização geográfica de suas unidades e da jurisdição fiscal a que estariam submetidas, para concluir que não caberia à Delegacia da Receita Federal de Sorocaba autuar o estabelecimento de Vinhedo, município compreendido na jurisdição fiscal da DRF/Campinas/SP. 
		 Alega ter esclarecido, já na primeira intimação fiscal recebida, as divergências apontadas pelo auditor-fiscal e explicitado o cotejamento dos débitos pelas suas operações com o montante de créditos pelos bens que entraram em seu estabelecimento, corroborando os valores que haviam sido declarados e pagos na DCTF-IPI, questionados pela Fiscalização.
		 Opõe-se à lavratura do Termo de Embaraço à Fiscalização em decorrência da não apresentação do Livro de Registro e Apuração do IPI requisitado, pois entende que houve explicação dos motivos que levaram à recusa de sua apresentação, a saber: concomitância de fiscalizações referente ao mesmo tributo, sobre o mesmo período; a jurisdição da fiscalização e o art. 509 do Regulamento do IPI. Por isso, entende que não houve negativa à prestação de contas ao Fisco e conclui que faltou motivação para a lavratura do referido termo. Discorre, mais uma vez, sobre elementos necessários aos atos administrativos para que sejam considerados válidos e junta excertos de doutrina e julgados sobre o tema. 
		 Prossegue, dando interpretação aos artigos 506 e 509 do RIPI 2010, para concluir que a apresentação seus livros e documentos, quando exigidos pelos auditores-fiscais, deve ocorrer em seu estabelecimento, não obrigando o contribuinte a enviar seus livros ou documentos à dependência da Delegacia da Receita Federal (DRF) ainda mais se tratando de DRF de outra jurisdição, seja por correio ou outro meio informado. Afirma que seria necessário o comparecimento do auditor-fiscal ao estabelecimento da empresa autuada, para aferição, in loco, dos livros fiscais requisitados. 
		 Acrescenta que, a despeito da não apresentação do Livro de Registro e Apuração do IPI, a autuação fiscal prosseguiu e foi concluída sem prejuízo, fundamentada em notas fiscais e divergências apontadas pelo próprio fiscal. Assim, entende não ter se configurado a hipótese de conduta do contribuinte com intuito de atrapalhar o trabalho fiscalizatório, o que impediria a aplicação do agravamento da penalidade. Reafirma que “o não atendimento à intimação, na qual eram solicitados os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal do contribuinte, não obstou o procedimento fiscal, já que nestes casos a legislação de regência permite que o lucro seja arbitrado, não podendo tal situação, por si só, motivar o agravamento da multa”.
		 Da multa confiscatória. 
		 Alega que os percentuais de multa aplicados ferem os princípios do não confisco, da capacidade contributiva, da razoabilidade e da proporcionalidade, pois afirma não ter havido intenção de fraudar o Fisco. Junta excertos de doutrina e de julgados sobre o tema. 
		 Finaliza requerendo o acolhimento da impugnação, para que seja declarada a nulidade do Auto de Infração, por vício material, ou por não ter sido respeitada a jurisdição do auditor-fiscal e os limites do termo de procedimento fiscal. Alternativamente, requer a improcedência da autuação, pela análise de seu mérito.
		 A Contribuinte recebeu a Intimação SECAT 743/2018 (fls. 915-916) em data de 14/05/2018 (fls. 918-919), apresentando o Recurso Voluntário de fls. 922 a 957 por meio de protocolo eletrônico em data de 13/06/2018, conforme Termo de Análise de Juntada de fls. 921.
		 Em síntese, a defesa alicerça suas razões nos seguintes argumentos:
		 i) Duplicidade de Procedimentos Fiscais nos estabelecimentos da empresa;
		 ii) Nulidade da Fiscalização por excesso de prazo;
		 iii) Ausência de motivação para autuação;
		 iv) Indevida metodologia para apuração do IPI;
		 v) Ausência de Demonstração do Procedimento Utilizado e da Composição do Montante Autuado: Não Determinação da Matéria Tributável e do Fato Gerador;
		 vi) Não ocorrência do embaraço à fiscalização;
		 vii) Multa confiscatória.
		 Ao analisar o processo, esta Relatora inicialmente propôs a Resolução nº 3402-001.704 (e-fls. 971-980), acatada por maioria de votos pelo Colegiado, convertendo o julgamento do recurso em diligência para as seguintes providências:
		 i) Esclareça acerca das respostas informadas pela Contribuinte em Recurso Voluntário, reiteradas em item 2.1 desta resolução;
		 ii) Intime a Recorrente, nos termos do item 2.2 desta resolução, fixando prazo para que apresente o Livro de Apuração do IPI referente ao período fiscalizado, bem como outros documentos que julgar necessários, sob pena de preclusão e julgamento deste processo no estado em que se encontra;
		 iii) Proceda à análise dos documentos que serão entregues pela Contribuinte e à conferência com os valores já obtidos e lançados em procedimento fiscal anterior;
		 iv) Elabore Relatório Conclusivo com a manifestação da fiscalização acerca do resultado da diligência;
		 v) Proceda às intimações da Contribuinte e da Fazenda Nacional para, querendo, apresentar manifestação sobre o resultado no prazo de 30 (trinta) dias.
		 Em cumprimento, a Contribuinte foi intimada através do Termo de Intimação Fiscal n.º 01 (e-fls. 983), com prorrogação do prazo concedida às fls. 986, apresentando a manifestação de e-fls. 993-995), e documentos de e-fls. 996-65.468
		 Relatório de Diligência Fiscal juntado às fls. 65.469-65.474, sobre o qual se manifestou a Recorrente às fls. 65.478-65.488.
		 Ciência da PGFN às fls. 65.495, com retorno para julgamento através do Despacho de Encaminhamento de fls. 65.498.
		 Após, o julgamento do recurso foi novamente convertido em diligência através da Resolução nº 3402-002.979, possibilitando a conclusão da Resolução nº 3402- 001.704, através da análise do levantamento já obtido com o procedimento fiscal anterior, confrontando com o Livro de Apuração do IPI e, assim, resultando em melhor análise e formação de convicção por este Colegiado.
		 Realizada a diligência, o processo retornou para julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora
		 
		 1. Pressupostos legais de admissibilidade
		 Como já analisado em Resolução nº 3402-001.704, o recurso é tempestivo, bem como o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.
		 
		 
		 
		 2. Preliminarmente
		 2.1. Pede a Recorrente pela nulidade do auto de infração, o que faz com base nos seguintes argumentos:
		 Duplicidade de procedimentos fiscais nos estabelecimentos da empresa e conflito de jurisdição:
		 A empresa possui matriz, localizada em Vinhedo/SP, e duas filiais, sendo uma delas em Jundiaí/SP(filial 01) e a outra em Vinhedo/SP (filial 02). Também informa que houve a emissão de dois Termos de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF) distintos, um deles pela Delegacia da Receita Federal em Ribeirão Preto/SP e o outro pela Delegacia da Receita Federal em Sorocaba/SP. O primeiro deles, TDPF nº. 08.1.09.00-2016-00591-8, expedido pela DRF de Ribeirão Preto para a Filial 01, e o segundo, TDPF nº. 08.1.1.00-2016-00533, expedido pela DRF de Sorocaba para a Filial 02. Relata que ambos os procedimentos têm o mesmo objeto: fiscalização do IPI, referente ao mesmo período de apuração. Acrescenta que o procedimento fiscal ora combatido se refere ao Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal nº. 08.1.1.00-2016-00533, lavrado pela Delegacia da Receita Federal de Sorocaba/SP contra a filial 02.
		 Ausência de pressupostos para majoração do percentual de multa aplicada:
		 Ao longo do procedimento fiscal, houve envio de 5 Termos de Intimação, para os quais foram enviadas respostas, contendo a justificativa para a não apresentação do Livro Registro de Apuração do IPI (RAIPI) requerido em todas essas intimações. Junta demonstrativos do envio de correspondência, cujos dados de postagem divergem dos informados no Relatório Fiscal e reproduzido na tabela I;
		 
		 Manteve aberto o canal de comunicação com o fiscal autuante e não se recusou a prestar qualquer informação requisitada. Todavia entende que o procedimento de fiscalização, ao ser conduzido por autoridade fiscal de Sorocaba, jurisdição diversa à da empresa, poderia lhe causar prejuízos financeiros, risco de extravio de documentos fiscais, bem como prejudicar o andamento da outra fiscalização, sob responsabilidade da DRF Ribeirão Preto;
		 
		 Houve violação da legislação vigente, ensejando iliquidez e incerteza da obrigação tributária, o que teria maculado o auto de infração e tornado o crédito tributário inexigível;
		 
		 A mera consulta ao sítio da Receita Federal não foi o suficiente para esclarecer os questionamentos da Recorrente acerca dos procedimentos adotados pela fiscalização, portanto, em suas respostas solicitou alguns esclarecimentos ao Fisco exercendo seu direito constitucionalmente garantido, em assim sendo, o Fisco não pode se basear em meras suposições de que a Recorrente estaria agindo com intenção de causar embaraço à fiscalização.
		 Vício material:
		 Nulidade do Auto de Infração por ausência de motivação clara e objetiva.
		 A “autoridade fiscal não demonstra/descreve de forma clara e precisa os fatos/motivos que a levaram à lavratura do auto de infração”, ofendendo os pressupostos intrínsecos do lançamento, definidos pelo art. 142 do CTN. Também cita o art. 50 da Lei nº 9.784/99, e argui ausência de motivação, indicação dos fatos e fundamentos jurídicos no lançamento efetuado. Reforça que a validade do ato administrativo depende de requisitos de competência do agente, de observância de elementos formais, em conformidade com a lei e com a devida exposição dos fatos e fundamentos jurídicos. Conclui que o auto de infração deve ser considerado nulo, conforme preconiza o art. 2º da Lei nº 4.717/65.
		 ii) Nulidade da Fiscalização – Excesso de Prazo:
		 O motivo exposto no Auto de Infração - falta de pagamento do IPI, apurado em procedimento que constatou “divergência de valores encontrados entre o cotejamento das declarações de DIPJ, DCTF e Nfe” configura situação de “falta de declaração por parte do Contribuinte”, e que esse entendimento foi corroborado pelo próprio Auditor Fiscal, ao descrever os procedimentos adotados no curso da fiscalização;
		 No caso do IPI, sua apuração se dá através da “escrituração no Livro de Apuração do IPI dos contribuintes, onde constará, obrigatoriamente, os débitos pelas suas operações de saídas de produtos industrializados, e o montante de créditos referente às operações anteriores e de bens que entraram no seu estabelecimento. O confronto entre ambos (débito e crédito) resultará um saldo, que poderá ser recolhido ou transferido para ser compensado no período subsequente da apuração, consoante estabelece os artigos 383, 459 477, do RIPI/10.” Alega que apuração do IPI deve ser alicerçada no Livro de Apuração do IPI, de tal sorte que, na sua ausência, não é possível que a fiscalização apure os valores do imposto apenas com base nas Notas Fiscais eletrônicas. Não tendo havido acesso ao Livro de Registro de Apuração do IPI, o Auditor Fiscal não poderia efetuar seu lançamento apenas com as documentações presente no ambiente do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped;
		 Há  contradição entre a fundamentação da autuação exposta no Relatório Fiscal (falta de declaração do IPI pelo contribuinte) com a descrição da infração constante no corpo do Auto de infração (falta de declaração/recolhimento do saldo devedor do IPI escriturado, total ou parcial), resultando em nulidade por ausência de motivação clara e objetiva.
		 2.2. Com relação às nulidades apontadas em defesa, passo à análise das informações que embasam o Auto de Infração, Relatório Fiscal e respectivos anexos (fls. 70-797):
		 A empresa Recorrente é contribuinte do IPI, cujo objeto social é a “industrialização e comercialização de caixas, embalagens e acessórios de papelão ondulado, com atividade auxiliar de escritório administrativo”, e tem por atividade principal o CNAE 1733-8-00 – Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado.
		 Após Procedimento Fiscal foi lavrado o Auto de Infração perante a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba-SP, no qual foi exigido o Imposto sobre Produtos Industrializados, no valor total de R$ 49.963.140,14 (quarenta e nove milhões, novecentos e sessenta e três mil, cento e quarenta reais e quatorze centavos), assim discriminado:
		 R$ 19.293.781,29, referente ao imposto;
		 R$ 21.705.503,90, a título de multa de ofício
		 R$ 8.963.854,95, a título de juros de mora
		 Foi apontada como infração a falta de declaração e recolhimento dos saldos devedores de IPI, apurados nas saídas de produtos industrializados, com o seguinte detalhamento quanto aos fatos geradores e apuração efetuada pela Fiscalização:
		 /
		 O procedimento fiscal foi originado em análises dos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil – RFB, com base nos dados extraídos do Sistema Receitanet BX, por intermédio do SPED NF-e, bem como da ferramenta ContÁgil.
		 Concluiu a Fiscalização que foram apuradas divergências entre os débitos de IPI declarados pelo contribuinte em Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF e Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica – DIPJ, no ano-calendário 2013 e os valores levantados através das notas fiscais eletrônicas (NF-e) de entrada e de saída, como contribuinte, bem como as NF-e de entrada e de saída, como participante.
		 O levantamento foi realizado sem análise do Livro Registro de Apuração do IPI – RAIPI. 
		  No DIPJ do ano calendário 2013, exercício 2014, extraiu-se as seguintes informações:
		 /
		 Em Relatório Fiscal de fls. 70-76 foram indicados os seguintes valores mensais de apuração do IPI:
		 /
		 Igualmente foram apurados os recolhimentos de IPI, código de receita 5123, para o período fiscalizado, constando os seguintes valores de IPI lançados, com a dedução dos valores recolhidos:
		 /
		 Estão nas fls. 77 a 791, os anexos com planilhas com análise das Notas Fiscais objeto da autuação. 
		 Das informações trazidas a este voto, é possível verificar que o auto de infração apontou e descreveu claramente o fato e apuração que deu ensejo ao lançamento, bem como a capitulação e valores que compõem a base de cálculo do crédito tributário exigido.
		 Verifica-se, pois, que a nulidade do lançamento somente poderia ser declarada no caso de não constar, ou constar de modo errôneo e/ou insuficiente, a descrição dos fatos ou o enquadramento legal, de modo a consubstanciar preterição do direito à defesa. 
		 Não há ausência de motivação, uma vez que o Auditor Fiscal estabeleceu a conexão entre os meios de prova coletados (dados extraídos do Sistema Receitanet BX, por intermédio do SPED NF-e, bem como da ferramenta ContÁgil) e a conclusão que levou ao lançamento.
		 Por sua vez, o rito processual do Decreto nº70.235/1972 foi devidamente respeitado no litígio em análise, sendo a contribuinte devidamente cientificada, instaurando-se a fase litigiosa do procedimento com a apresentação tempestiva da defesa, pela qual foram apontados, detalhadamente, todas as matérias objeto de irresignação, demonstrando conhecimento pormenorizado do ato administrativo.
		 Ademais, cumpre observar que a Contribuinte teve todos os seus direitos de defesa devidamente garantidos. Foram feitas várias intimações para possibilitar a apresentação dos livros contábeis e documentos passíveis de demonstrar as razões modificativas ou extintivas da autuação, nos termos previstos pelo artigo 373, inciso II do Código de Processo Civil.
		 Como relatado, através da Resolução nº 3402-001.704 (e-fls. 971-980), em atenção à necessária busca pela verdade material, este Colegiado converteu o julgamento do recurso em diligência, oportunizando o confronto entre o levantamento já obtido em procedimento fiscal com o Livro de Apuração do IPI da Contribuinte.
		 Por tais razões, resta claro que inexiste nulidade a ser sanada, e não estão configuradas as hipóteses do artigo 59 do Decreto nº 70.235/72, segundo o qual são nulos somente os atos e termos lavrados por pessoa incompetente, os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
		 Por tais razões, afasto a nulidade pleiteada pela Recorrente.
		 2.3. Com relação ao argumento de duplicidade na autuação e de vício quanto à jurisdição fiscal, igualmente não assiste razão à defesa, considerando os fundamentos demonstrados pelo ilustre julgador de primeira instância, abaixo reproduzidos:
		 Iniciando pela argumentação quanto à jurisdição fiscal, cabe relembrar aqui o conceito de contribuinte perante a legislação do IPI : 
		 Decreto 7212/2010(RIPI/2010) 
		 Art. 24. São obrigados ao pagamento do imposto como contribuinte: 
		 I – o importador, em relação ao fato gerador decorrente do desembaraço aduaneiro de produto de procedência estrangeira (Lei no 4.502, de 1964, art. 35, inciso I, alínea “b”); 
		 II – o industrial, em relação ao fato gerador decorrente da saída de produto que industrializar em seu estabelecimento, bem como quanto aos demais fatos geradores decorrentes de atos que praticar (Lei nº 4.502, de 1964, art. 35, inciso I, alínea “a”); 
		 III – o estabelecimento equiparado a industrial, quanto ao fato gerador relativo aos produtos que dele saírem, bem como quanto aos demais fatos geradores decorrentes de atos que praticar (Lei nº 4.502, de 1964, art. 35, inciso I, alínea “a”); e 
		 IV – os que consumirem ou utilizarem em outra finalidade, ou remeterem a pessoas que não sejam empresas jornalísticas ou editoras, o papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos, quando alcançado pela imunidade prevista no inciso I do art. 18 (Lei no 9.532, de 1997, art. 40). 
		 Parágrafo único. Considera-se contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, industrial ou comerciante, em relação a cada fato gerador que decorra de ato que praticar (Lei no 5.172, de 1966, art. 51, parágrafo único).(gn) 
		 Constata-se que, nos termos do art. 24, II, do Decreto nº 7.212/2010 (RIPI 2010), o contribuinte desse tributo é o industrial, em relação ao fato gerador decorrente da saída de produto que industrializar em seu estabelecimento, bem como quanto aos demais fatos geradores decorrentes de atos que praticar (Lei nº 4.502/1964, art. 35, inciso I, alínea “a”) . 
		 Conforme consta no Relatório Fiscal que acompanha o Auto de Infração, a consulta ao cadastro CNPJ da RFB e demais documentos do estabelecimento, revelou que sua atividade está classificada no CNAE “1733-8-00 – Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado”, fato que a enquadra no campo de incidência do IPI. 
		 Já a leitura do parágrafo único daquele mesmo dispositivo legal aborda o princípio da autonomia dos estabelecimentos, consagrado no parágrafo único do art. 51 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, e no inciso IV do art. 609 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (RIPI/2010), abaixo transcritos:
		 Código Tributário Nacional: 
		 Art. 51. Contribuinte do imposto é: 
		 …............................................................................................ 
		 Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante. 
		 RIPI/2010: 
		 Autonomia dos Estabelecimentos 
		 Art. 384. Cada estabelecimento, seja matriz, sucursal, filial, agência, depósito ou qualquer outro, manterá o seu próprio documentário, vedada, sob qualquer pretexto, a sua centralização, ainda que no estabelecimento matriz (Lei nº 4.502, de 1964, art. 57). 
		 Conceitos e Definições 
		 Art. 609. Na interpretação e aplicação deste Regulamento, são adotados os seguintes conceitos e definições: 
		 …............................................................................................ 
		 IV - são considerados autônomos, para efeito de cumprimento da obrigação tributária, os estabelecimentos, ainda que pertencentes a uma mesma pessoa física ou jurídica;(gn) 
		 Portanto, em decorrência de suas atividades e em face do princípio da autonomia dos estabelecimentos, previsto na legislação do IPI, o estabelecimento industrial ou equiparado a industrial onde seja executada qualquer das operações consideradas de industrialização (transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, reacondicionamento e renovação), de que resulte produto tributado, ainda que de alíquota zero ou isento, será obrigado ao pagamento do imposto como contribuinte. 
		 Como corolário, surge o sujeito passivo da obrigação acessória, ou seja, a pessoa obrigada às prestações ou informações que constituam o objeto do tributo. Um exemplo de obrigação acessória relativa ao IPI é a escrituração do Livro de Apuração do IPI. Uma vez inserida na categoria de contribuinte do IPI, independentemente do volume dessas operações, o estabelecimento estará sujeito ao cumprimento das correspondentes obrigações acessórias, como, por exemplo, a escrituração dos livros fiscais correspondentes, bem como a transcrição dessas informações na “Pasta IPI” da DIPJ do respectivo exercício. 
		 Nesse diapasão, não cabe alegar aqui a concomitância das ações fiscais conduzidas nas unidades de Jundiaí e de Vinhedo, haja vista serem contribuintes distintos perante a legislação desse imposto. E também por isso, ineficaz a alegação de que o envio do Livro Registro de Apuração do IPI requisitado pela Fiscalização de Sorocaba prejudicaria os trabalhos conduzidos pela unidade de Ribeirão Preto, haja vista serem, perante a legislação do IPI, fiscalizações independentes, em contribuintes distintos. (sem destaques no texto original)
		 Ademais, reitero que não estão configuradas as hipóteses do artigo 59 do Decreto nº 70.235/72, uma vez que os atos e termos não foram lavrados por pessoa incompetente e não restou configurada a preterição do direito de defesa. 
		 Pelas mesmas razões, afasto a alegação de duplicidade de autuação e de vício quanto à jurisdição fiscal.
		 2.4. Por sua vez, com relação ao argumento de ausência de pressupostos para majoração do percentual de multa aplicada e nulidade da autuação por excesso de prazo, cumpre reproduzir os fatos elencados em Relatório Fiscal que embasou o auto de infração:
		 6. Histórico das Intimações 
		 O procedimento fiscal na pessoa jurídica acima identificada teve início em 26/09/2016, através do envio do Termo de Intimação Fiscal (TIF) Nº 001, cuja ciência deu-se em 06/10/2016, através dos correios, com aviso de recebimento – AR. 
		 Entre outros documentos, foi solicitado à fiscalizada informações sobre a existência de processos judicial relativos a quaisquer aspectos jurídicos do tributo fiscalizado, a apresentação do livro RAIPI e esclarecer as divergências encontradas entre os valores declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalização, com a utilização das notas fiscais eletrônicas – NF-e da empresa, de entrada e de saída, como contribuinte e como participante. 
		 Em resposta, a fiscalizada declarou em 13/10/2016, que não possuía processos judiciais em relação ao tributo fiscalizado, sem apresentar esclarecimentos em relação às divergências levantadas pela Fiscalização e também não apresentou o Livro RAIPI. 
		 Em 25/11/2016, a fiscalizada foi intimada através do TIF Nº 002, cuja ciência deu-se em 02/12/2016, através dos correios, com aviso de recebimento – AR. Nela, a fiscalizada era intimada a apresentar livro RAIPI e esclarecer as divergências encontradas entre os valores declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalização, com a utilização das notas fiscais eletrônicas – NF-e da empresa, de entrada e de saída, como contribuinte e como participante. 
		 Em resposta, em 19/12/2016, a fiscalizada nada esclareceu, nem apresentou o Livro RAIPI. 
		 Em 25/01/2017, a fiscalizada foi intimada através do TIF Nº 003, cuja ciência deu-se em 31/01/2017, através dos correios, com aviso de recebimento – AR. Nela, a fiscalizada era intimada a apresentar livro RAIPI e esclarecer as divergências encontradas entre os valores declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalização, com a utilização das notas fiscais eletrônicas – NF-e da empresa, de entrada e de saída, como contribuinte e como participante. 
		 Em resposta, em 09/02/2017, a fiscalizada nada esclareceu, nem apresentou o Livro RAIPI. 
		 Em 21/03/2017, a fiscalizada foi intimada através do TIF Nº 004, cuja ciência deu-se em 30/03/2017, através dos correios, com aviso de recebimento – AR. Nela, a fiscalizada era intimada a apresentar livro RAIPI e esclarecer as divergências encontradas entre os valores declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalização, com a utilização das notas fiscais eletrônicas – NF-e da empresa, de entrada e de saída, como contribuinte e como participante. 
		 Não houve resposta da empresa em relação ao TIF 004. 
		 Em 12/04/2017, a fiscalizada foi intimada através do TIF Nº 005, cuja ciência deu-se em 24/04/2017, através dos correios, com aviso de recebimento – AR. Nela, a fiscalizada era intimada a apresentar livro RAIPI e esclarecer as divergências encontradas entre os valores declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalização, com a utilização das notas fiscais eletrônicas – NF-e da empresa, de entrada e de saída, como contribuinte e como participante. 
		 Em resposta, em 12/05/2017, a fiscalizada nada esclareceu, nem apresentou o Livro RAIPI. 
		 Em 27/06/2017, foi lavrado o Termo de Embaraço à Fiscalização nº 001, cuja ciência deu-se em 05/07/2017, através dos correios, com aviso de recebimento – AR. Tal termo é decorrente da recusa da fiscalizada em apresentar o Livro RAIPI, bem como os esclarecimentos em relação às divergências encontradas entre os valores declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalização, com a utilização das notas fiscais eletrônicas – NF-e da empresa, de entrada e de saída, como contribuinte e como participante, solicitados através dos Termos de Intimações Fiscais nº 001, 002, 003, 004 e 005. 
		 Pelo histórico acima, e pela dificuldade de obter da fiscalizada qualquer esclarecimento em relação às divergências encontradas, passou-se à apuração das infrações, tendo como base as informações nos disponíveis nos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil – RFB.
		 Pela análise dos fatos ocorridos durante o procedimento fiscal, é possível constatar que o procedimento iniciado em 26/09/2016 somente foi finalizado em 04/08/2017, após várias concessões de prazos solicitando documentos e esclarecimentos para instrução da fiscalização.
		 Imperioso ponderar que o prazo para a conclusão do procedimento fiscal que resultou no lançamento contestado é perfeitamente justificável, considerando os detalhes que envolvem o caso para o aprofundamento da investigação que competiu à autoridade fiscal. 
		 Ponderou o Auditor Fiscal em Relatório à diligência que “todos os documentos apresentados pelo contribuinte, no curso do procedimento fiscal encontram-se no Processo Administrativo nº 10855.723455/2017-56, na ordem cronológica de apresentação, ou seja, imediatamente após as referidas intimações (páginas 7 à 60). Apesar de intimada várias vezes a apresentar os esclarecimentos referentes às divergências apontadas, bem como a apresentar o Livro RAIPI, a fiscalizada não atendeu a esses requisitos em suas respostas. As simples respostas às intimações, sem contudo atender plenamente ao que lhe é solicitado, não caracteriza cumprimento da obrigação por parte do contribuinte e no caso em questão, ficou caracterizado como embaraço à fiscalização, com a aplicação das penalidades legais cabíveis”.
		 Outrossim, a falta de atendimento às intimações pela Contribuinte leva ao entendimento pela resistência considerada, nos termos previstos pelo Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), vigente na época dos fatos, e que assim previa:
		 Embaraço e Desacato 
		 Art. 919. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional no exercício de suas funções e os que, por qualquer meio, impedirem a fiscalização serão punidos na forma do Código Penal, lavrando o funcionário ofendido o competente auto que, acompanhado do rol das testemunhas, será remetido ao Procurador da República pela repartição competente (Lei nº 2.354, de 1954, art. 7º). 
		 Parágrafo único. Considera-se como embaraço à fiscalização a recusa não justificada da exibição de livros auxiliares de escrituração, tais como o Razão, o Livro Caixa, o Livro Registro de Inventário, o Contas-Correntes e outros registros específicos pertinentes ao ramo de negócio da empresa.(gn)
		 Portanto, deve ser afastado o argumento sobre nulidade por excesso de prazo, bem como mantida a majoração na multa aplicada.
		 3. Mérito
		 Como já mencionado neste voto, argumenta a Recorrente pela ausência de determinação da matéria tributável, do fato gerador e da formação da base de cálculo do IPI, considerando, segundo sua ótica, não ter havido suficiente demonstração da ocorrência do fato gerador do imposto exigido, assim como da metodologia de apuração dos valores não recolhidos.
		 Argumenta, ainda, que ao efetuar a reapuração dos valores do IPI, por só considerar as Notas Fiscais eletrônicas, o Auditor Fiscal deixou de considerar hipóteses permitidas em lei para o creditamento, e que não são destacados em notas fiscais, como por exemplo, aquisições de atacadista não contribuinte.
		 Da análise dos fatos extraídos do Relatório Fiscal e acima colacionados, a Fiscalização apurou divergências entre os débitos declarados à RFB e os valores levantados através das notas fiscais eletrônicas (NF-e) de entrada e de saída, como contribuinte, bem como as NF-e de entrada e de saída, como participante, e sem análise do Livro Registro de Apuração do IPI – RAIPI. Com isso, a autuação foi lavrada com base nos dados extraídos do Sistema Receitanet BX, por intermédio do SPED NF-e, bem como da ferramenta ContÁgil.
		 Como observado pelo ilustre julgador a quo, não houve arbitramento de valores, posto que os dados das notas fiscais permitiram o cálculo preciso dos débitos e dos créditos gerados em cada uma das operações nelas registradas. As notas fiscais eletrônicas foram consideradas em sua totalidade e são, no caso concreto, documento fiscal apto a subsidiar a auditoria fiscal, ainda que ausente o Livro de Registro de Apuração do IPI.
		 Com isso, a partir das notas emitidas pela fiscalizada e por empresas fornecedoras desta, foi possível apurar os saldos devedores objeto da autuação.
		 Reporto ao Item 2.2 deste voto.
		 Por sua vez, destaco novamente que, através da Resolução nº 3402-001.704 (e-fls. 971-980), o julgamento do recurso foi convertido em diligência, oportunizando o confronto entre o levantamento já obtido em procedimento fiscal com o Livro de Apuração do IPI da Contribuinte.
		 Não cabe o argumento de que os cálculos realizados pela fiscalização não estão demonstrados de modo pormenorizado os créditos que foram apurados, o que embaraça a compreensão pelo contribuinte dos cálculos apresentados pelo Fisco dificultando o exercício do contraditório e da ampla defesa.
		 Inclusive, as planilhas apontadas nos anexos que instruem o Relatório Fiscal (Anexos “a” a “D” – fls. 77-791) demonstram o zelo com o qual a Fiscalização laborou na apuração das irregularidades apontadas.
		 Pondero que a diligência realizada para análise e confronto com o Livro de Apuração do IPI referente ao período fiscalizado, resultou infrutíferas, considerando os seguintes esclarecimentos da Fiscalização: 
		 6 Da Intimação para apresentação de documentos a diligenciar 
		 Através do Termo de Intimação Fiscal (TIF) Nº 001, de 26/03/2019, cuja ciência se deu em 29/03/2019, através de AR, a fiscalizada foi intimada a: 
		 1. Apresentar o Livro de Registro de Apuração de IPI (RAIPI), assinado pelo representante legal; 
		 2. Apresentar os documentos que originaram todos os lançamentos efetuados no Livro de Registro e Apuração de IPI (RAIPI); 
		 3. Apresentar a comprovação dos pagamentos e recebimentos de todos os lançamentos efetuados no Livro de Registro e Apuração de IPI (RAIPI); e 
		 4. Esclarecer a origem dos créditos de IPI, apurados na Ficha 20 da DIPJ, anexando planilha como nome e CNPJ do emitente; descrição, classificação fiscal, valor dos produtos e alíquota aplicada. 
		 Após atendimento de pedido prorrogação de prazo, a diligenciada apresentou os documentos para análise, os quais foram em sua totalidade juntados ao Processo Administrativo nº 10855.723455/2017-56 (páginas 988 à 65.468). 
		 7 Da análise da entrega dos documentos 
		 No exercício das atribuições de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (RFB) e de acordo com os artigos 506, 507, 509 e 511 do Decreto nº 7.212/2010 (Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados – RIPI), procedeu-se a análise dos documentos apresentados pela empresa diligenciada. 
		 7.1 Da resposta apresentada pela diligenciada 
		 No documento intitulado “Petição” (páginas 993 à 995), datado de 16/04/2019, a empresa diligenciada relaciona os documentos que está apresentando, em atendimento ao TIF nº 001. O quadro abaixo apresenta a análise dos itens da intimação e o que foi apresentado em resposta.
		 /
		 Em relação ao item 2 do TIF Nº 001, a diligenciada foi intimada a apresentar os documentos que originaram os créditos e débitos dos lançamentos efetuados no Livro RAIPI. No item 5 de sua resposta, cita supostos créditos relativos a exercícios anteriores, porém não anexou os documentos que pudessem comprovar as origens desses créditos. 
		 Em relação ao item 3 do TIF Nº 001, a diligenciada foi intimada a apresentar a comprovação dos pagamentos e recebimentos de todos os lançamentos efetuados no Livro RAIPI. Em sua resposta, alegou não possuir tais documentos e também não solicitou qualquer prorrogação de prazo para atendimento a esse requisito, deixando claro que não os possui. 
		 Em relação ao item 4 do TIF Nº 001, a diligenciada foi intimada a esclarecer as origens dos créditos lançados na Ficha 20 da DIPJ, apresentando as planilhas relativas a tais lançamentos. No item 5 de sua resposta, anexou planilhas (páginas 1049 à 2161) relativas a anos-calendários anteriores, não apresentando as planilhas relativas ao ano-calendário 2013. 
		 7.2 Da análise prévia do Livro RAIPI apresentado 
		 No documento intitulado “Documentos Comprobatórios – Outros – VOL 1” (páginas 1013 à 1048), a empresa diligenciada apresentou o Livro RAIPI, referente ao ano-calendário 2013. O quadro abaixo os valores dos créditos, débitos e saldos devedores, para cada uma das competências do período diligenciado e algumas irregularidades constatadas.
		 //
		 No arquivo apresentado, foram identificadas as faltas das páginas 7 e 26, referentes às competências 02/2013 e 08/2013, respectivamente. A empresa diligenciada não apresentou justificativas para tais omissões. 
		 7.3 Dos documentos que originaram os lançamentos no Livro RAIPI 
		 Nos documentos intitulados “Resposta à Intimação” (páginas 2.188 à 65.468), a empresa diligenciada apresentou as Notas Fiscais Eletrônicas – NFe, que seriam, em tese, as origens dos lançamentos (créditos e débitos) do Livro RAIPI, referentes ao ano-calendário 2013. Não foram apresentados documentos relativos aos supostos créditos de exercícios anteriores. 
		 Cabe ressaltar ainda, que os documentos muitos documentos apresentados entre as páginas 62.097 e 62.166, encontraram em condições totalmente inservíveis, pois são apenas fragmentos de conteúdos. 
		 7.4 Da comprovação dos pagamentos e recebimentos dos lançamentos no Livro RAIPI 
		 No item 6 de sua resposta, a empresa diligenciada afirma não possuir tais documentos. 
		 7.5 Dos esclarecimentos sobre os créditos apurados na Ficha 20, da DIPJ 
		 No item 5 de sua resposta, anexou planilhas (páginas 1049 à 2161) relativas a anos-calendários anteriores, não apresentando as planilhas relativas ao ano-calendário 2013, tão pouco os esclarecimentos a que foi intimada a prestar, em relação aos créditos que informou na Ficha 20 de sua DIPJ, do ano-calendário 2013. 
		 8 Da análise dos documentos apresentados 
		 A certificação da veracidade/autenticidade dos registros em livros fiscais se baseia nos seguintes aspectos, validados através de documentos hábeis e idôneos: 
		 Registros corretos e com as informações necessárias;
		 Comprovação documental dos lançamentos efetuados; e
		 Comprovação de sua efetiva realização, através da apresentação de documentos que certifiquem a sua ocorrência. 
		 Para atender a esses requisitos, buscou-se junto à empresa diligenciada, as informações/documentos e o Livro RAIPI, os quais foram detalhadamente informados no TIF Nº 001. 
		 Em que pese a elevada quantidade de documentos apresentados pela empresa diligenciada, que totalizaram mais de 64.000 páginas, sendo em sua maioria NFe, muitas das informações solicitadas, ou não foram fornecidas, ou vieram incompletas, conforme já analisado no item 7 do presente relatório.
		 Em relação aos supostos créditos, referentes a exercícios anteriores, a empresa diligenciada efetuou os registros no Livro RAIPI, sem apresentar os documentos que os originaram, bem como a comprovação dos respectivos pagamentos/recebimentos, ficando totalmente prejudicada a certificação de tais créditos. 
		 Já a falta de páginas no Livro RAIPI apresentado, impediu a plena certificação do mesmo. 
		 Em relação à falta de comprovação dos efetivos pagamentos/recebimentos, tal deficiência impediu a certificação dos supostos créditos/débitos lançado no Livro RAIPI, no ano-calendário 2013. Some-se a isso, a falta das planilhas que poderiam demonstrar como foram gerados tais valores, pois os registros no Livro RAIPI foram apresentados de forma consolidada. 
		 Pelo acima exposto, não foi possível certificar a validade/integridade dos registros apresentados no Livro RAIPI. 
		 9 Das conclusões da análise 
		 Pelo que foi relatado nos itens anteriores, nos quais foi realizada uma ampla análise de todos os documentos apresentados pela empresa diligenciada, não foi possível certificar a veracidade/integridade do Livro RAIPI apresentado. 
		 Como consequência disso, não foram encontrados novos elementos que pudessem modificar os valores já lançados no Auto de Infração. Cabe aqui ressaltar que todas as NFe das quais a empresa diligenciada é emitente (páginas 2.188 à 51.412 e 51630 à 53129) ou destinatária (páginas 51.413 à 51.629 e 53.135 à 65.468), já foram consideradas na apuração do valor do imposto sobre produtos industrializados – IPI, lançadas no Auto de Infração e detalhadas no respectivo Relatório Fiscal e seus Anexos. 
		 E, por tudo que foi apresentado no presente relatório, conclui-se que não há elementos novos, capazes de modificar o lançamento tributário já efetuado no Processo Administrativo nº 10855.723455/2017-56. (sem destaques no texto original)
		 Em resposta de e-fls. 65.478-65488, esclareceu a Recorrente que demonstrou a origem dos créditos do IPI, apurados na Ficha 20 da DIPJ, anexando planilha com a composição analítica (fls. 1049 a 2161), como nome e CNPJ do emitente; descrição, classificação fiscal, valor dos produtos e alíquota aplicada, tudo conforme solicitado na intimação, o que não foi analisada pela Unidade de Origem.
		 Destaco as seguintes observações da Contribuinte em sua manifestação: 
		 Em atendimento ao quanto solicitado a Manifestante apresentou resposta ao termo de intimação às fls. 993 a 995, onde esclareceu fatos e apresentou os documentos solicitados, conforme abaixo demonstrado:
		 Livro de Registro de Apuração do IPI (RAIPI), bem como cópias das notas fiscais de entrada referente ao período de 01/2013 a 12/2013, que ao todo somaram 60 (sessenta) mil documentos;
		 Em relação à origem dos créditos do IPI referente ao ano calendário de 2013, foram elaboradas planilhas (fls. 1049 a 2161), bem como restou esclarecido que os referidos créditos foram escriturados extemporaneamente devido a falhas no sistema da empresa;
		 Quanto aos documentos referentes ao movimento financeiro, a Manifestante esclareceu que não possuía os arquivos alusivos ao ano calendário de 2013, pois, os comprovantes de pagamento pela regra de prescrição do código civil e tendo em vista o grande volume de documentos ficam arquivados por 5 (cinco) anos;
		 No que tange a origem dos créditos do IPI, esclareceu a Manifestante que os referidos créditos são originados da exclusão do ICMS e do PIS e da COFINS da base de cálculo do IPI. Ressalta-se que houve um equívoco que nada interfere nos documentos juntados que os créditos também se referiam a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS.
		 Contudo da análise do Livro de Registro e Apuração do IPI (RAIPI), bem como cópias das notas fiscais de entrada referente ao período de 01/2013 a 12/2013, o Ilmo. Auditor Fiscal alegou que faltaram 2 (duas) páginas a de número 7 e 26 do RAIPI, e que a Manifestante não apresentou justificativa para tais omissões, assim sendo, afirmou que não seria possível certificar o mesmo.
		 Posta assim a questão, é de se ressaltar que a Manifestante não apresentou justificativa para tais omissões porque não foi intimada para tal, ora, em busca da verdade material deveria a fiscalização ter intimado a empresa para apresentar as folhas faltantes ou apresentar justificativa para as omissões, vez que a fiscalização se baseou neste fato para não certificar o RAIPI.
		 Importante se torna dizer que as folhas faltantes compõem o RAIPI, sendo que pode ter ocorrido falha no momento da digitalização dos documentos ou da juntada nos sistemas da Receita Federal, vez que foram digitalizados e juntados em torno de 64.000 (sessenta e quatro mil) documentos.
		 Com a resposta, a Recorrente trouxe aos autos as fls. 07 e 26 do Livro de Registro e Apuração do IPI (RAIPI).
		 Diante de tais fatos e, especialmente em razão dos documentos trazidos ao processo pela Contribuinte, através da Resolução nº 3402-002.979, este Colegiado, em anterior composição, novamente converteu o julgamento do recurso em diligência, possibilitando a conclusão da Resolução nº 3402-001.704, para análise do levantamento já obtido com o procedimento fiscal anterior, confrontando com o Livro de Apuração do IPI e, assim, resultando em melhor análise e formação de convicção por este Colegiado.
		 Em Relatório de Diligência Fiscal de fls. 65.532 a 65.539 a Autoridade Fiscal da Unidade Preparadora assim concluiu:
		 2. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA NOS AUTOS 
		 Resolução 3402-001.704
		 2.1. ANÁLISE DO LIVRO RAIPI 
		 Durante o curso de procedimento fiscal a fiscalizada não apresentou o Livro RAIPI (AC 2013) e tampouco prestou esclarecimentos acerca das divergências encontradas entre os valores de IPI declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados pela fiscalização, com a utilização de notas fiscais eletrônicas. 
		 O Livro RAIPI também não foi apresentado na Impugnação e nem mesmo no Recurso Voluntário. Tão somente após diligência demandada pelo CARF – decorrente da Resolução CARF n° 3402-001.704 – a fiscalizada apresentou seu livro de apuração de IPI, contudo incompleto. (fls. 1.013 a 1.048) 
		 Finalmente, após a ciência do Relatório de Diligência Fiscal – também decorrente da Resolução CARF n° 3402-001.704 –, a fiscalizada juntou aos autos as páginas faltantes das competências 02/2013 e 09/2013 do seu Livro RAIPI. (fls. 65.487 a 65.488) 
		 Para comparação, apresenta-se abaixo o Livro RAIPI elaborado pela fiscalização, quando da lavratura do auto de infração, e o Livro RAIPI apresentado pela recorrente nos autos do processo:
		 /
		 Para elaboração do Livro RAIPI a fiscalização utilizou as notas fiscais eletrônicas da empresa, como contribuinte e como participante, do AC de 2013. (fls. 77 – 791):
		 /
		 Considerando apenas os valores de IPI relativos às colunas “ENTRADAS - créditos IPI” e “SAÍDAS - Débitos IPI”, percebe-se que o saldo de IPI a pagar é maior quando apurado pela recorrente:
		 /
		 Na verdade, o que fez o saldo de IPI a pagar ser drasticamente reduzido foi a rubrica “Outros Créditos” constante no RAIPI da recorrente, informação esta que o Auditor Fiscal não possuía e não lhe foi esclarecida durante o curso do procedimento fiscal. 
		 Abaixo, segue a discriminação da rubrica “Outros Créditos” constante do Livro RAIPI da recorrente:
		 /
		 2.2. ANÁLISE DOS AJUSTES CREDORES 
		 Da análise do Livro de Apuração do IPI (AC 2013), constatou-se a escrituração dos seguintes AJUSTES À CRÉDITO, sob a rubrica “Outros Créditos”:
		 /
		 Em resposta ao Termo de Intimação Fiscal n° 001 – decorrente da Resolução CARF n° 3402-001.704 – a recorrente juntou apenas tabelas confeccionadas em PDF, onde relacionou as supostas Notas Fiscais que teriam originado a totalidade dos ajustes credores citados acima. (fls. 1.049 – 2.161) 
		 Como justificativa para os insumos não creditados anteriormente (R$ 16.154.236,99), informou que tais créditos não foram escriturados à época por falhas no sistema da empresa. (fl. 995 e fl. 65.482) 
		 Em relação aos créditos originados através de cálculos que promoveram a exclusão dos tributos ICMS / PIS / COFINS da base de cálculo do IPI (R$ 3.371.763,28), a recorrente apenas limitou-se a nomear o ajuste credor, sem fundamentar legalmente ou juridicamente tal mecanismo. (fl. 995 e fl. 65.482) 
		 Em resposta ao Relatório de Diligência Fiscal – decorrente da Resolução CARF n° 3402- 001.704 –, disse não ter juntado os documentos que originaram tais créditos pois a empresa não foi intimada a apresentá-los. (fls. 65.483)
		 3. INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS A DILIGENCIAR 
		 Resolução 3402-002.979
		 Após análise completa do Livro RAIPI, ficou evidenciado que a recorrente diminuiu seu saldo de IPI a pagar através da escrituração de ajustes credores durante o AC de 2013. 
		 Como não apresentou documentação que comprovasse a origem dos créditos de IPI, em 24/09/2021, foi lavrado o Termo de Intimação Fiscal n° 1 (TIF n° 1) – em decorrência da nova Resolução CARF n° 3402-002.979 –, cuja ciência eletrônica se deu em 24/09/2021, por meio do qual foi intimado a apresentar, no prazo de vinte dias corridos, o que se discrimina abaixo:
		 1. Apresentar todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composição Notas Fiscais de Aquisição não escrituradas anteriormente”. (fls. 2.039 a 2.161)
		 2. Apresentar comprovante de pagamento de todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composição Notas Fiscais de Aquisição não escrituradas anteriormente”. (fls. 2.039 a 2.161) 
		 3. Comprovar que os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composição Notas Fiscais de Aquisição não escrituradas anteriormente” não foram escriturados a seu tempo, com aproveitamento do seu crédito correspondente. Para isso, apresentar o Livro de Apuração de IPI dos AC 2009, 2010, 2011 e 2012.
		 4. Apresentar a tabela intitulada “Composição Notas Fiscais de Aquisição não escrituradas anteriormente” como planilha eletrônica, em formato .XLS ou .XLSX, juntando ao processo como arquivo não paginável. (fls. 2.039 a 2.161) 
		 5. Apresentar fundamento legal e/ou autorização judicial para excluir o ICMS da base de cálculo do IPI. 
		 6. Apresentar todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composição analítica ICMS na Base de Cálculo do IPI” que tiveram a base de cálculo do IPI diminuída em razão da exclusão do valor do ICMS. (fls. 1.049 a 1.418) 
		 7. Apresentar comprovante de recebimento de todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composição analítica ICMS na Base de Cálculo do IPI” que tiveram a base de cálculo do IPI diminuída em razão da exclusão do valor do ICMS. (fls. 1.049 a 1.418)
		 8. Apresentar a tabela intitulada “Composição analítica ICMS na Base de Cálculo do IPI” como planilha eletrônica, em formato .XLS ou .XLSX, juntando ao processo como arquivo não paginável. (fls. 1.049 a 1.418) 
		 9. Apresentar fundamento legal e/ou autorização judicial para excluir o PIS e a COFINS da base de cálculo do IPI. 
		 10. Apresentar todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composição analítica PIS e COFINS na Base do Cálculo do IPI” que tiveram a base de cálculo do IPI diminuída em razão da exclusão do valor do PIS e da COFINS. (fls. 1.419 a 2.038) 
		 11. Apresentar comprovante de recebimento de todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composição analítica PIS e COFINS na Base do Cálculo do IPI” que tiveram a base de cálculo do IPI diminuída em razão da exclusão do valor do PIS e da COFINS. (fls. 1.419 a 2.038) 
		 12. Apresentar a tabela intitulada “Composição analítica PIS e COFINS na Base do Cálculo do IPI” como planilha eletrônica, em formato .XLS ou .XLSX, juntando ao processo como arquivo não paginável. (fls. 1.419 a 2.038)
		 Como não atendeu ao que foi solicitado no TIF n° 1, o sujeito passivo foi REINTIMADO em 19/10/2021, através do Termo de Intimação Fiscal nº 2 (TIF nº 2), com ciência pela via eletrônica (DTE) em 21/10/2021. 
		 Novamente, não houve resposta.
		 4. CONCLUSÃO
		 Em atendimento a Resolução CARF n° 3402-002.979, quando do confronto entre os documentos juntados pela recorrente nos autos e dos valores obtidos e lançados pela fiscalização, concluiu-se que: 
		 Considerando-se apenas os créditos e débitos de IPI contemporâneos ao AC de 2013, ou seja, os créditos e débitos destacados nos documentos fiscais emitidos e regularmente escriturados no AC de 2013, o saldo de IPI a pagar foi maior quando calculado pelo contribuinte do que quando calculado pela fiscalização. 
		 Ajustes credores foram utilizados pelo contribuinte sob a rubrica “outros créditos” para reduzir o saldo devedor a pagar em todos os meses do AC de 2013. 
		 Como prova de origem, apenas foram juntadas aos autos planilhas em PDF relacionando supostas NF de entrada contendo créditos extemporâneos e NF de saída donde foram excluídos o ICMS o PIS e a COFINS da base de cálculo do IPI. 
		 Tendo sido intimado e cientificado por duas vezes, sem que houvesse resposta, não foi possível comprovar a veracidade dos ajustes credores informados no Livro RAIPI e das informações contidas nas planilhas confeccionadas em PDF e juntadas ao processo pela recorrente. 
		 Especificamente, sobre o ajuste credor intitulado como “INSUMOS NÃO CREDITADOS ANTERIORMENTE” (R$ 16.154.236,99), a recorrente relacionou em planilhas PDF notas fiscais de aquisição, emitidas entre 01/2009 e 12/2012, cujos créditos não teriam sido escriturados à época por falhas no sistema da empresa. 
		 Contudo, não foi possível comprovar a veracidade desses documentos fiscais e nem a legitimidade de sua apropriação extemporânea, vez que a recorrente, regularmente intimada, não apresentou os documentos fiscais que compunham as planilhas, não comprovou o pagamento pela aquisição dos insumos e tampouco comprovou que os créditos não foram escriturados a seu tempo, através da apresentação do LIVRO RAIPI dos AC de 2009 a 2012. 
		 Cumpre citar que, para o AC de 2012, também há auto de infração de IPI formalizado contra a recorrente. No PAF de n° 11065.723885/2015-75, consta que o contribuinte não apresentou o LIVRO RAIPI (AC 2011 / 2012) durante o procedimento fiscal, o que fez com que o saldo de IPI fosse apurado pela fiscalização com base em seus documentos fiscais do período. Nesse processo, o contribuinte não apresentou o LIVRO RAIPI em nenhum momento do contencioso administrativo, tornando sua impugnação improcedente e seu recurso voluntário negado. 
		 Desse modo, considerando que o IPI do 2012 foi apurado e lançado de ofício pela fiscalização com base nos documentos fiscais desse ano, não há como utilizar os mesmos documentos para justificar créditos extemporâneos em exercícios seguintes. 
		 Já sobre os ajustes credores intitulados “EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO IPI” e “EXCLUSÃO DO PIS E COFINS NA BASE DO CÁLCULO DO IPI” (R$ 3.371.763,28), a recorrente relacionou em planilhas PDF notas fiscais de saída, emitidas entre 01/2009 e 01/2011, onde demonstrou o cálculo do IPI destacado a maior, por ter considerado o ICMS o PIS e a COFINS em sua base de cálculo. 
		 Como, em seu entendimento, considerou indevida a inclusão do ICMS, do PIS e da COFINS, na composição da base de cálculo do IPI, a recorrente criou um mecanismo próprio de ressarcimento de valores de IPI via creditamento escritural. 
		 Como não há fundamento legal para tal creditamento, o contribuinte foi intimado por duas vezes a prestar esclarecimentos acerca da legalidade ou apresentar autorização judicial para tal mecanismo. Conforme já dito, não houve manifestação da recorrente após a ciência das intimações que continham tais questionamentos. 
		 Por todo o exposto, não foi possível certificar a veracidade / legitimidade dos ajustes credores utilizados pela recorrente em sua escrituração fiscal do AC de 2013. 
		 Uma vez desconsiderados os referidos ajustes e tendo por base os documentos fiscais da empresa – como emitente e como destinatária, constantes do repositório nacional da nota fiscal eletrônica do SPED, emitidos no ano de 2013 –, a apuração do saldo devedor de IPI efetuado pela fiscalização comprovou-se muito próxima, e até mais benéfica, à apuração de IPI calculada pela própria recorrente. 
		 Dessa forma, conclui-se que não há elementos novos, capazes de modificar o lançamento tributário já efetuado no Processo Administrativo nº 10855.723455/2017-56, em benefício da recorrente.
		 A Recorrente argumentou que não atendeu às intimações por terem sido indevidamente acessadas via E-CAC por funcionário que não informou aos responsáveis sobre o recebimento das referidas intimações.
		 Alegou, ainda, que no intuito de demonstrar sua boa-fé sempre respondeu às intimações que foram enviadas pelo Fisco, inclusive apresentou o RAIPI (fls. 1.013 a 1048/65.487 a 65.488).
		 Em que pese o ônus da prova ser da Fiscalização, uma vez tratar-se de lançamento de ofício, a Contribuinte não comprovou a insubsistência do trabalho fiscal.
		 A mera alegação abstrata e sem qualquer elemento de prova não é suficiente para a desconstituição do lançamento tributário.
		 Outrossim, não obstante a distribuição do ônus da prova, impera destacar que o Código de Processo Civil homenageia o princípio da cooperação através do artigo 6º, que assim dispõe:
		 Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 
		 Pelo princípio da cooperação depreende-se que o processo é produto de uma atividade cooperativa composta por todos os envolvidos com o litígio e, portanto, para a melhor solução de uma demanda, é necessária a colaboração das partes através de uma postura ativa, de boa fé e isonômica.
		 Como ensina o Ilustre Doutrinador Humberto Theodoro Junior, “o novo CPC brasileiro esposa ostensivamente o modelo cooperativo, no qual a lógica dedutiva de resolução de conflitos é substituída pela lógica argumentativa, fazendo que o contraditório, como direito de informação/reação, ceda espaço a um direito de influência. Nele, a ideia de democracia representativa é complementada pela de democracia deliberativa no campo do processo, reforçando, assim, “o papel das partes na formação da decisão judicial”.
		 Cabe igualmente destacar que, uma vez fundamentado o ato administrativo, como de fato ocorreu no caso em análise, resta gerada a presunção de validade, especialmente por ter origem em dados constantes dos sistemas da Receita Federal do Brasil, de acordo com as informações prestadas pela própria Contribuinte. Com isso, diante da presunção de validade atribuído ao lançamento, restou à Autuada o ônus de comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373, II do CPC), resultando na inversão do ônus probatório em desfavor da Contribuinte.
		 Pondero que, diante do resultado da diligência, após todas as oportunidades conferidas pela Fiscalização e por este Colegiado para demonstração de eventual insubsistência da autuação, cingiu-se a Recorrente em resposta de fls. 65.478-65.488 a argumentar pela ausência de intimação para esclarecimentos das dúvidas suscitadas pela Fiscalização sem, no entanto, supri-las por ocasião de tal manifestação, mesmo sendo detentora de todas as informações necessárias para a adequada apuração.
		 Por sua vez, oportunizado o contraditório através da Resolução nº 3402-002.979, a Unidade Preparadora intimou a Contribuinte para que apresentasse documentação que comprovasse a origem dos créditos de IPI. Todavia, novamente não foram atendidas as solicitações da Autoridade Fiscal. 
		 Com tais considerações, entendo que não subsiste o argumento da Recorrente sobre a ausência de demonstração da composição do montante autuado e demais alegações de mérito apontadas para contestar o lançamento.
		 
		 3. Dispositivo 
		 Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário para rejeitar as preliminares de nulidade do Auto de Infração e, no mérito, em negar-lhe provimento.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos
	
	 INC
	 1.7.0.8
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Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos — Relatora

Assinado Digitalmente

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Renato Camara Ferro Ribeiro
de Gusmado (substituto integral), Cynthia Elena de Campos, Mariel Orsi Gameiro e Arnaldo
Diefenthaeler Dornelles (Presidente). Ausente a conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sa
Malta.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acérdao n? 10-61.918, proferido
pela 32 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre/RS que
julgou improcedente a impugnacdo interposta pela Contribuinte, mantendo o crédito tributdrio
lancado para cobranga de IPI no valor de RS 49.963.140,14 (quarenta e nove milhdes, novecentos
e sessenta e trés mil, cento e quarenta reais e quatorze centavos), referente ao ano-calendario de
2013.

A decisdo de primeira instancia foi proferida com a seguinte Ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
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Periodo de apuragdo: 01/01/2013 a 31/12/2013

INSUFICIENCIA DE DECLARAGCAO E FALTA DE RECOLHIMENTO DOS SALDOS
DEVEDORES

A faltade declaragdo e de recolhimento de saldos devedores do IPI, apurada pelo
cotejamento entre dados de declaracdes e de documentos fiscais, enseja a
exigéncia do imposto acrescido de juros de mora e da multa de oficio.

FORNECIMENTO DE INFORMAGCOES. DESATENDIMENTO A INTIMAGAO.
PENALIDADE.

A falta ou a insuficiéncia no atendimento a intimagdo de autoridade fiscal para
prestar esclarecimentos, apresentar livros e documentos fiscais, enseja a
majoracdo do percentual da multa de oficio, porquanto tal pratica materializa
conduta de embaraco a fiscalizagdo.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2013 a 31/12/2013

=l




ACORDAO 3402-012.387 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10855.723455/2017-56

ALEGAGAO DE OFENSA A PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. APRECIACAO NO
AMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.

No ambito do processo administrativo fiscal, é vedado aos érgdos de julgamento
afastar a aplicacdo ou deixar de observar lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade ou ofensa a principios constitucionais.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Por bem detalhar os fatos ocorridos neste processo até aquele momento,
reproduzo o relatério da decisao recorrida:

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado, por Auditor-Fiscal da
DelegaciadaReceita Federal do Brasil em Sorocaba-SP, Auto de Infragdo (fls. 792 a 797-
MPF n2 0811000.2016.00533), no qual foi exigido o Imposto sobre Produtos
Industrializados — IPI- no valor de RS 19.293.781,29, acrescido da multa de oficio de RS
21.705.503,90 e dos juros de mora de RS 8.963.854,95, totalizando, na data de sua
formalizacdo, a exigéncia de RS 49.963.140,14. A motivagdo fatica encontra-se no
préoprio documento e no Relatério Fiscal e seus anexos, dos quais, transcrevem-se, a
seguir, as informagdes e dados relevantes a presente analise.

Segundo constano Relatdrio da Agdo Fiscal (fls. 70 a 76), o procedimento fiscal foi
originado em analises dos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil —RFB,
gue demonstraram haverincompatibilidade entre os valores do Imposto sobre Produtos
Industrializados —IPI, apurados pela Fiscalizagdo por meio das Notas Fiscais Eletronicas
(NF-e) e os débitos de IPI declarados pelo contribuinte em Declaragdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais — DCTF e Declaracao de Rendimentos da Pessoa Juridica —
DIPJ, no ano-calendario 2013.

Pelo cadastro CNPJ, verificou-se que o estabelecimento fiscalizado tem como
atividade o CNAE 1733-8-00 — Fabricacdo de chapas e de embalagens de papeldo
ondulado.
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A infracdo, segundo consta no Relatério Fiscal, é a “ falta de declaracdo e
recolhimento dos saldos devedores de IPI, apurados nas saidas de produtos
industrializados”. No Auto de Infracdo, estd descrita como sendo “Falta de
Declaracdo/Recolhimento do saldo devedor do IPI escriturado( total ou parcial)-
Verificacbes obrigatdrias (com parte do valor recolhido)”.

Em seurelatdrio, o fiscal autuante informa que o procedimento fiscal teve inicio
em 26 de setembro de 2016 pelo envio, por correio, do Termo de Intimacao Fiscal (TIF)
N2 001, cuja ciéncia se deu em 6 de outubro de 2016. Que, por essa intimacado, foram
solicitadas informacoes sobre a existéncia de processos judiciais relativos a quaisquer
aspectos juridicos do IPI, esclarecimentos sobre as divergéncias encontradas entre os
valores declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalizagdo, com
base nas notas fiscais eletronicas — NF-e da empresa, de entrada e de saida, como
contribuinte e como participante. Também foi requisitada aapresentacdo do livro RAIPI.
Relatao fiscal que, emrespostaenviadaem 13 de outubro de 2016, a empresa declarou
gue ndo possuia processos judiciais em relacdo ao tributo fiscalizado, mas nao
apresentou esclarecimentos em relacdo as divergéncias levantadas pela Fiscalizacdo e
também ndo apresentou o Livro RAIPI.

=l 3
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A essa intimacdo inicial seguiram-se outras, em que foram reiterados os
guestionamentos ndo atendidos pelaempresa e novamente requisitada a apresentacao
do Livro RAIPI. Seguem, abaixo compiladas, as intimacgGes, com seus respectivos dados
identificadores. Essas intimacBes, conforme relatado pelo fiscal autuante, ndo foram

atendidas.
TABELATI
TERINIO CIENCLA RESPOSTA RESULTADO
INTINACAO
TIF 002- ENMITII 02/12/2016 19412/2016 dados nio
ENM 25/11/2016 esclarecidos
R ATPT nio
apresentado
TIF Q03- EMITIIM 31/01/2017 09/02/2017 dados nio
ENM 25/01/2017 esclarecidos
RATPI nio
apresentado
TIF O004- ENTIT I 305032017 SENM RESPOSTA dados nio
ENM 21/03/2017 esclarecidos
RATPI nio
apresentado
TIF Q05- EMITIIM 24042017 12/05/2017 dados nio
ENM 12/04/2017 esclarecidos
R ATPT nio

apresentado

Constatada a dificuldade de obter da empresa fiscalizada qualquer esclarecimento em
relagdo as divergéncias apontadas, foi lavrado, em 27 de junho de 2017, o Termo de
Embaraco a Fiscalizacdo n2 001, cuja ciéncia se deu em 05 de julho de 2017. A partir de
entdo, a Fiscalizagdo deu continuidade ao seu trabalho utilizando-se das informacgées
disponiveis nos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil —RFB. Da analise
desses dados, foram apuradas as divergéncias entre os débitos declarados a RFB e os
valoreslevantados nas notas fiscais eletronicas (NF-e), de entrada e de saida, em que o
estabelecimento figurava como contribuinte ou como participante. Esclarecendo que,
na Escrituracdo Fiscal Digital (EFD-ICMS/IPI) do contribuinte do ICMS e/ou do IPI,
“participantes” sdo as pessoas fisicas ou juridicas envolvidas nas transa¢des comerciais
com o estabelecimento contribuinte.
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As folhas 73, 74, 75, 76 e 77- integrantes do Relatério Fiscal- estdo descritos os
documentos e métodos utilizados na auditoria fiscal entdo realizada, assim como as
conclusdes e calculos efetivados para afericdao dainfracdo detectada. Nos anexos A, B, C
e D, doAuto de Infragdo, estdo relacionadas todas as notas fiscais utilizadas nos célculos
determinantes do imposto apurado. O estabelecimento fiscalizado figura como
“contribuinte” nos Anexos A e B e como “participante” nos Anexos Ce D. As folhas 792 a
797- integrantes do Auto de Infracdo- estdo demonstrados os valores de imposto, juros
e multadevidos, o montante apurado por cada periodo de apuragdo apés deduzidos os
recolhimentos de IPl antecipados pelointeressado, a fundamentacdo legal da autuacao
e a descricdo da infracdo.

A aplicagdo da multa de oficio aumentada em 50% foi justificada pelo nao
atendimento, pelo sujeito passivo, no prazo determinado, de intimagdo para prestar
esclarecimentos e teve sua fundamentag¢do no § 72 do art. 569 do Regulamento do IPI
(Decreto n®7.210/2010).

Cientificado da autuacdo em 18 de agosto de 2017, conforme consta na fl. 804, o
estabelecimento apresentou, em 18 de setembro de 2017, impugnacao das fls. 808 a
848, em que contestao lancamento, utilizando-se dos argumentos aseguirsintetizados:

Digressao Fatica

Ep
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Duplicidade de procedimentos fiscais nos estabelecimentos da empresa e
conflito de jurisdigdo.

Informa que a empresa possui matriz, localizada em Vinhedo/SP, e duas filiais,
sendo uma delas em Jundiai/SP(filial 01) e a outra em Vinhedo/SP (filial 02). Também
informa que houve a emissdo de dois Termos de Distribuicdo de Procedimento Fiscal
(TDPF) distintos, um deles pela Delegacia da Receita Federal em Ribeirdo Preto/SP e o
outro pela Delegacia da Receita Federal em Sorocaba/SP. O primeiro deles, TDPF ne.
08.1.09.00-2016-00591-8, expedido pela DRF de Ribeirdo Preto para a Filial 01, e o
segundo, TDPF n2. 08.1.1.00-2016-00533, expedido pela DRF de Sorocaba para a Filial
02. Relata que ambos os procedimentos tém o mesmo objeto: fiscalizacdo do IPI,
referente ao mesmo periodo de apuracdo. Acrescenta que o procedimento fiscal ora
combatido se refere ao Termo de Distribuicdo de Procedimento Fiscal n2. 08.1.1.00-
2016-00533, lavrado pelaDelegaciadaReceita Federal de Sorocaba/SP contra a filial 02.

Argui que a conducdo simultanea de dois procedimentos fiscais, referentes ao
mesmo tributo e sobre o mesmo periodo, fundamentados nos mesmos documentos
fiscais, provocaria morosidade de ambas as fiscalizacbes, ofendendo o Principio
Constitucional da Eficiéncia da Administracdo Publica. Também invoca aplicagdo da
“Portaria 1687/10”, que, segundo entende, no caso de concomiténcia de fiscaliza¢des,
exige aemissdaode Ordem de Servigo ou documento equivalente do Coordenador-Geral
de Fiscalizacdo para a realizacao da fiscalizacao.

Auséncia de pressupostos para majorag¢ao do percentual de multa aplicada.

Informa que, ao longo do procedimento fiscal, houve envio de 5 Termos de
Intimagdo, para os quais foram enviadas respostas, contendo a justificativa para a ndo
apresentacdo do Livro Registro de Apuracdo do IPI (RAIPI) requerido em todas essas
intimacgdes. Junta demonstrativos do envio de correspondéncia, cujos dados de
postagem divergem dos informados no Relatério Fiscal e reproduzido na tabelal.

Argumenta que manteve aberto o canal de comunica¢do com o fiscal autuante e
ndo se recusou a prestar qualquer informacdo requisitada. Todavia entende que o
procedimento de fiscalizacdo, ao ser conduzido por autoridade fiscal de Sorocaba,
jurisdicdo diversa a da empresa, poderia |lhe causar prejuizos financeiros, risco de
extravio de documentos fiscais, bem como prejudicar o andamento da outra
fiscalizacdo, sob responsabilidade da DRF Ribeirao Preto.
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Por isso conclui que houve violagdo da legislacdo vigente, ensejando iliquidez e
incerteza da obrigacdo tributdria, o que teria maculado o auto de infracdo e tornado o
crédito tributario inexigivel.

Do vicio material.

Defende que hd vicio material quando a “autoridade fiscal ndo
demonstra/descrevede formaclarae precisaos fatos/motivos que alevaram alavratura
do autode infragdo”, ofendendo os pressupostos intrinsecos do langamento, definidos
pelo art. 142 do CTN. Também cita o art. 50 da Lei n2 9.784/99, e argui auséncia de
motivacdo, indicacdo dos fatos e fundamentos juridicos no lancamento efetuado.
Reforcaque a validade do ato administrativo depende de requisitos de competéncia do
agente, de observancia de elementos formais, em conformidade com alei e com a
devida exposicdo dos fatos e fundamentos juridicos. Conclui que o auto de infracdo deve
ser considerado nulo, conforme preconiza o art. 22 da Lei n2 4.717/65.

Argumenta que o motivo exposto no Auto de Infracdo - faltade pagamentodo IP],
apurado em procedimento que constatou “divergéncia de valores encontrados entre o
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cotejamento das declara¢des de DIPJ, DCTF e Nfe” configura situacdo de “falta de
declaracdo por parte do Contribuinte”, e que esse entendimento foi corroborado pelo
préprio Auditor Fiscal, ao descrever os procedimentos adotados no curso dafiscalizacao.

Defende que, nocasodo IPl, sua apuragdo se da através da “escrituragao no Livro
de Apuracdo do IPI dos contribuintes, onde constard, obrigatoriamente, os débitos pelas
suas operacOes de saidas de produtos industrializados, e o montante de créditos
referente as operacbes anteriores e de bens que entraram no seu estabelecimento. O
confronto entre ambos (débito e crédito) resultara um saldo, que podera ser recolhido
ou transferido para ser compensado no periodo subsequente da apuragdo, consoante
estabelece os artigos 383, 459 477, do RIPI/10.” Alega que apuracdo do IPI deve ser
alicercadano Livro de Apuracao do IPI, de tal sorte que, na sua auséncia, ndo é possivel
que a fiscalizacdo apure os valores do imposto apenas com base nas Notas Fiscais
eletrénicas. Ndo tendo havido acesso ao Livro de Registro de Apuracao do IPI, o Auditor
Fiscal ndo poderia efetuarseu lancamento apenas com as documentacées presente no
ambiente do Sistema Publico de Escrituragao Digital —Sped.

Contrapde a fundamentagdo da autuacdo exposta no Relatdrio Fiscal (que diz ser:
“faltade declaragdo do IPI pelo contribuinte”) com a descricdo da infracdo constante no
corpo do Auto de infracdo (“falta de recolhimento do IPI —demais produtos. Infragdo:
faltade declaracdo/recolhimento do saldo devedor do IPI escriturado, total ou parcial”)
para arguir contradi¢do entre ambas e requerer a nulidade do Auto de Infragao, pela
auséncia de motivacdo clara e objetiva.

Da nulidade da fiscaliza¢do por excesso de prazo.

Invoca dispositivos do Decreto 70.235/72 e da Portaria RFB n2 1.687/2014, no
intuito de demonstrar ter havido, entre os atos emanados pelo Auditor-Fiscal no curso
da fiscalizacdo, lapso temporal superior permitido por essas normas. Argui ter
transcorrido 9 meses entre a data de emissdo do TDPF (emitido em 26 de setembro de
2016, ciénciaem 6 de outubro de 2016) e da emissdaodo primeiro “Termo de Ciéncia da
Continuidade do Procedimento Fiscal”(emitido em 06 de junho de 2017, ciéncia em 12
de junhode 2017), contrariando os dispositivos legais acima citados. Argumenta que os
prazos para realizagdo dos atos e etapas da fiscalizagdo ndo podem ser intermindveis e
ao arbitrio da autoridade fiscal, sob pena de tolher o livre exercicio profissional da
fiscalizada.
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Também se opGe a lavratura do Termo de Embaraco a Fiscalizagdo n2001, lavrado
emb5 dejulhode 2017, sob o argumento de que ndo ha nenhum respaldo legal para sua
emissdo, extrapolando os limites da razoabilidade da fiscalizacdo. Invoca ofensa aos
Principios da Legalidade, da Razoabilidade e da Eficiéncia. Junta excertos de julgados
sobre o tema.

Mérito
Da apuragdo dos valores e da formagao da base de calculo do IPI

Invoca o art. 148 do CTN, para alegar que a apuragao do IPl deveria ser arbitrada
em conformidade com esse dispositivo legal e ndo reapurado, como foi feito, com base
nas notas fiscais eletronicas. Requer que o calculo dos saldos devedores do imposto,
realizado pela Fiscalizagdo com base nas notas fiscais eletrénicas encontradas no
Sistema Publico de Escrituragdo Digital, considere, além dos débitos pelas saidas de
produtos industrializados, também os créditos pelas aquisicdes de matéria-prima,
produtointermedidrio e material de embalagem, bem como os créditos pela devolucado
de produtos, créditos lastreados nos fornecedores, créditos de aquisi¢des de comercial
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atacadista. Entende que esse procedimento ndo foi realizado no curso da apuragdo do
imposto, o que invalidaria os calculos realizados pelo fiscal.

Afirmaque, “aolevarem contapara a reapuracdodo IPl com base apenas nas NF-
e, o Auditor Fiscal deixou de considerar os créditos do referido imposto, possiveis e
permitidos pelalegislacdo”, alterando a base de calculo apurada. Cita, a tituloilustrativo
do argumento, auséncia de créditos da aquisicdo de GLP, do imposto recolhido na
nacionalizacdo de insumoimportado, os créditos decorrentes de devolucdo ou retorno
de produtos, como exemplo de falhano procedimento de apuragado do tributo. Também
argumenta que o STJ se manifestouno sentido que o arbitramento pelo art. 148 do CTN
é possivel, desde que o fato imponivel e a declaracdo do contribuinte ndo merecam fé,
mas que ndo houve, no presente caso, a comprovacdo, pelo Auditor Fiscal, da
inidoneidade de suas declaragées. Requeranulidade do Auto de Infragdo, alegando que
os calculos da Fiscalizacao nao foram apresentados de forma pormenorizada e que lhe
foram imputados numeros aleatdrios, extraidos unicamente das notas fiscais
eletronicas, acarretando-lhe o 6nus de demonstrar ndo ter incidido em hipdteses de
autuacdo. Por esse motivo, requer a nulidade do auto de infracado.

Da auséncia de determinagdo da matéria tributavel e do fato gerador.

Retorna ao argumento de que faltou demonstrativo pormenorizado dos valores
calculados pelo auditor-fiscal com base nas notas fiscais eletrénicas. Alega que os
valores apurados de IPI, nas saidas e nas entradas, foram aglutinados més a més durante
o periodo fiscalizado, sem a correlagao das notas fiscais utilizadas no célculo. Além disso,
entende que a composicdo de todos os nimeros apresentados e/ou mencionados no
Relatdrio de Auditoria Fiscal deveriam ter sido apresentados de forma pormenorizada,
com a indicacdo do fato gerador da obrigacdo tributaria de forma bastante clara, nos
termos do caput do artigo 142 do CTN.

Alegaque o auditor-fiscal, em momento algum, explicou a forma e metodologia
pela qual chegou aos nimeros expostos nas planilhas constantes do Relatério Fiscal,
especialmente sobre o confronto entre os valores do IPI nas saidas e nas entradas.
Argumenta faltar, no auto de infracdo, descricdo e comprovacdo de ocorréncia do fato
gerador do tributo, acarretando-lhe, assim, sua invalidade no mundo juridico.
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Do embaraco a fiscalizagdo.

Afirma ndo ter havido ocorréncia de embarago a fiscalizagdo em Ribeirdo
Preto(sic) e retoma o argumento acerca da localizacdo geografica de suas unidades e da
jurisdicdofiscal aque estariam submetidas, para concluir que ndo caberiaa Delegaciada
Receita Federal de Sorocaba autuar o estabelecimento de Vinhedo, municipio
compreendido na jurisdi¢do fiscal da DRF/Campinas/SP.

Alega ter esclarecido, ja na primeira intimacdo fiscal recebida, as divergéncias
apontadas pelo auditor-fiscal e explicitado o cotejamento dos débitos pelas suas
operagdes com o montante de créditos pelos bens que entraram em seu
estabelecimento, corroborando os valores que haviam sido declarados e pagos na DCTF -
IP1, questionados pela Fiscalizacdo.

Opde-se alavratura do Termo de Embaraco a Fiscalizacdo em decorréncia da ndo
apresentacdo do Livro de Registro e Apurac¢do do IPI requisitado, pois entende que
houve explicacdo dos motivos que levaram a recusa de sua apresentacdo, a saber:
concomitanciade fiscalizacdes referente ao mesmo tributo, sobre o mesmo periodo; a
jurisdicdo dafiscalizacdo e o art. 509 do Regulamento do IPI. Porisso, entende que nao
houve negativa a presta¢do de contas ao Fisco e conclui que faltou motivagdo para a
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lavratura do referido termo. Discorre, mais uma vez, sobre elementos necessarios aos
atos administrativos paraque sejam considerados validos e junta excertos de doutrina e
julgados sobre o tema.

Prossegue, dando interpretagdo aos artigos 506 e 509 do RIPI 2010, para concluir
gue a apresentacao seus livros e documentos, quando exigidos pelos auditores-fiscais,
deve ocorrerem seu estabelecimento, ndo obrigando o contribuintea enviar seus livros
ou documentos a dependéncia da Delegacia da Receita Federal (DRF) ainda mais se
tratando de DRF de outra jurisdi¢ao, seja por correio ou outro meio informado. Afirma
que seria necessario o comparecimento do auditor-fiscal ao estabelecimento da
empresa autuada, para afericdo, in loco, dos livros fiscais requisitados.

Acrescentaque, adespeito da ndo apresentacdo do Livro de Registro e Apuracao
do IPI, a autuacdo fiscal prosseguiu e foi concluida sem prejuizo, fundamentada em
notas fiscais e divergéncias apontadas pelo préprio fiscal. Assim, entende nao ter se
configurado ahipdtese de conduta do contribuinte comintuito de atrapalhar o trabalho
fiscalizatério, o que impediriaaaplicacdo do agravamento da penalidade. Reafirma que
“0 ndo atendimento a intimagdo, na qual eram solicitados os livros e documentos da
escrituracdo comercial e fiscal do contribuinte, ndo obstou o procedimentofiscal, ja que
nestes casos a legislacdo de regéncia permite que o lucro seja arbitrado, ndo podendo
tal situagdo, por si s6, motivar o agravamento da multa”.

Da multa confiscatoria.

Alegaque os percentuais de multaaplicados ferem os principios do ndo confisco,
da capacidade contributiva, darazoabilidade e da proporcionalidade, pois afirma ndo ter
havido intencdo de fraudar o Fisco. Junta excertos de doutrina e de julgados sobre o
tema.

Finaliza requerendo o acolhimento da impugnacao, para que seja declarada a

nulidade do Auto de Infracdo, por vicio material, ou por nao ter sido respeitada a

jurisdicdo do auditor-fiscal e os limites do termo de procedimento fiscal.
Alternativamente, requer a improcedéncia da autuacdo, pela analise de seu mérito.

A Contribuinte recebeu a Intimacdo SECAT 743/2018 (fls. 915-916) em data de

14/05/2018 (fls. 918-919), apresentando o Recurso Voluntario de fls. 922 a 957 por meio de

protocolo eletrénico em data de 13/06/2018, conforme Termo de Andlise de Juntada de fls. 921.
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Em sintese, a defesa alicerca suas razGes nos seguintes argumentos:
i) Duplicidade de Procedimentos Fiscais nos estabelecimentos da empresa;
i) Nulidade da Fiscaliza¢do por excesso de prazo;
iii) Auséncia de motivag¢do para autuagdo;
iv) Indevida metodologia para apuragdo do IPI;

v) Auséncia de Demonstrac¢do do Procedimento Utilizado e da Composicdo do
Montante Autuado: NGo Determina¢do da Matéria Tributdvel e do Fato Gerador;

vi) Ndo ocorréncia do embaraco a fiscaliza¢Go;

vii) Multa confiscatoria.

=g
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Ao analisar o processo, esta Relatora inicialmente propés a Resolugao n? 3402-
001.704 (e-fls. 971-980), acatada por maioria de votos pelo Colegiado, convertendo o julgamento
do recurso em diligéncia para as seguintes providéncias:

i) Esclareca acerca das respostas informadas pela Contribuinte em Recurso
Voluntdrio, reiteradas em item 2.1 desta resolu¢do;

i) Intime a Recorrente, nos termos do item 2.2 desta resolugdo, fixando prazo para
que apresente o Livro de Apuracgdo do IPI referente ao periodo fiscalizado, bem
como outros documentos que julgar necessdrios, sob pena de precluséGo e
julgamento deste processo no estado em que se encontra;

iii) Proceda a andlise dos documentos que serdo entreques pela Contribuinte e a
conferéncia com os valores jd obtidos e langados em procedimento fiscal anterior;

iv) Elabore Relatdrio Conclusivo com a manifestagcdo da fiscalizagdo acerca do
resultado da diligéncia;

v) Proceda as intimag¢bes da Contribuinte e da Fazenda Nacional para, querendo,
apresentar manifestagdo sobre o resultado no prazo de 30 (trinta) dias.

Em cumprimento, a Contribuinte foi intimada através do Termo de Intimagao Fiscal
n.2 01 (e-fls. 983), com prorrogacao do prazo concedida as fls. 986, apresentando a manifestacao
de e-fls. 993-995), e documentos de e-fls. 996-65.468

Relatério de Diligéncia Fiscal juntado as fls. 65.469-65.474, sobre o qual se
manifestou a Recorrente as fls. 65.478-65.488.

Ciéncia da PGFN as fls. 65.495, com retorno para julgamento através do Despacho
de Encaminhamento de fls. 65.498.
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Apds, o julgamento do recurso foi novamente convertido em diligéncia através da
Resolugao n? 3402-002.979, possibilitando a conclusao da Resolugao n2 3402- 001.704, através da
analise do levantamento ja obtido com o procedimento fiscal anterior, confrontando com o Livro
de Apuracdo do IPI e, assim, resultando em melhor andlise e formag¢do de convicgdao por este
Colegiado.

Realizada a diligéncia, o processo retornou para julgamento.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora

1. Pressupostos legais de admissibilidade
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Como ja analisado em Resolugdao n? 3402-001.704, o recurso é tempestivo, bem
como o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.

2. Preliminarmente

2.1. Pede a Recorrente pela nulidade do auto de infragao, o que faz com base nos
seguintes argumentos:

v" Duplicidade de procedimentos fiscais nos estabelecimentos da empresa e conflito
de jurisdigao:

A empresa possui matriz, localizada em Vinhedo/SP, e duas filiais, sendo uma
delas em Jundiai/SP(filial 01) e a outra em Vinhedo/SP (filial 02). Também informa
que houve a emissdo de dois Termos de Distribuicdo de Procedimento Fiscal
(TDPF) distintos, um deles pela Delegacia da Receita Federal em Ribeirdo Preto/SP
e o outro pela Delegacia da Receita Federal em Sorocaba/SP. O primeiro deles,
TDPF n®. 08.1.09.00-2016-00591-8, expedido pela DRF de RibeirGo Preto para a
Filial 01, e o segundo, TDPF n® 08.1.1.00-2016-00533, expedido pela DRF de
Sorocaba para a Filial 02. Relata que ambos os procedimentos tém o mesmo
objeto: fiscalizagdo do IPI, referente ao mesmo periodo de apuragdo. Acrescenta
que o procedimento fiscal ora combatido se refere ao Termo de Distribuicdo de
Procedimento Fiscal n2. 08.1.1.00-2016-00533, lavrado pela Delegacia da Receita
Federal de Sorocaba/SP contra a filial 02.

v" Auséncia de pressupostos para majora¢do do percentual de multa aplicada:
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i) Ao longo do procedimento fiscal, houve envio de 5 Termos de Intimagdo, para os
quais foram enviadas respostas, contendo a justificativa para a ndo apresenta¢do
do Livro Registro de Apurag¢do do IPI (RAIPI) requerido em todas essas intimagdes.
Junta demonstrativos do envio de correspondéncia, cujos dados de postagem
divergem dos informados no Relatdrio Fiscal e reproduzido na tabela I,

ii) Manteve aberto o canal de comunica¢do com o fiscal autuante e ndo se recusou a
prestar qualquer informacgdo requisitada. Todavia entende que o procedimento de
fiscalizagdo, ao ser conduzido por autoridade fiscal de Sorocaba, jurisdi¢éo diversa a
da empresa, poderia lhe causar prejuizos financeiros, risco de extravio de
documentos fiscais, bem como prejudicar o andamento da outra fiscalizagdo, sob
responsabilidade da DRF Ribeirdo Preto;

fii) Houve violagdo da legislagdo vigente, ensejando iliquidez e incerteza da obrigagdo
tributdria, o que teria maculado o auto de infragdo e tornado o crédito tributdrio
inexigivel;

iv) A mera consulta ao sitio da Receita Federal ndo foi o suficiente para esclarecer os

questionamentos da Recorrente acerca dos procedimentos adotados pela
fiscalizagdo, portanto, em suas respostas solicitou alguns esclarecimentos ao Fisco
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exercendo seu direito constitucionalmente garantido, em assim sendo, o Fisco ndo
pode se basear em meras suposicbes de que a Recorrente estaria agindo com
intencdo de causar embaraco a fiscalizagdo.

v" Vicio material:

i) Nulidade do Auto de Infragdo por auséncia de motivacao clara e objetiva.

> A “autoridade fiscal ndo demonstra/descreve de forma clara e precisa os
fatos/motivos que a levaram a lavratura do auto de infracéo”, ofendendo os
pressupostos intrinsecos do lancamento, definidos pelo art. 142 do CTN. Também
cita o art. 50 da Lei n2 9.784/99, e arguiauséncia de motivacdo, indicagdo dos fatos
e fundamentos juridicos no langamento efetuado. Reforca que a validade do ato
administrativo depende de requisitos de competéncia do agente, de observdncia de
elementos formais, em conformidade com a lei e com a devida exposicdo dos fatos
e fundamentos juridicos. Concluique o auto de infrag¢do deve ser considerado nulo,
conforme preconiza o art. 22da Lein24.717/65.

ii) Nulidade da Fiscalizagdao — Excesso de Prazo:

> O motivo exposto no Auto de Infra¢do - falta de pagamento do IPI, apurado em
procedimento que constatou “divergéncia de valores encontrados entre o
cotejamento das declaragdes de DIPJ, DCTF e Nfe” configura situagdo de “falta de
declaragdo por parte do Contribuinte”, e que esse entendimento foi corroborado
pelo proprio Auditor Fiscal, ao descrever os procedimentos adotados no curso da
fiscalizagdo;

> No caso do IPI, sua apuragdo se dd através da “escrituragdo no Livro de Apuragdo
do IPI dos contribuintes, onde constard, obrigatoriamente, os débitos pelas suas
operagles de saidas de produtos industrializados, e o montante de créditos
referente as operac¢oes anteriores e de bens que entraram no seu estabelecimento.
O confronto entre ambos (débito e crédito) resultard um saldo, que poderd ser
recolhido ou transferido para ser compensado no periodo subsequente da apuragto,
consoante estabelece os artigos 383, 459477, do RIPI/10.” Alega que apuragéo do
IPI deve ser alicercada no Livro de Apuragdo do IPI, de tal sorte que, na sua
auséncia, ndo é possivel que a fiscaliza¢éo apure os valores do imposto apenas com
base nas Notas Fiscais eletrénicas. NGo tendo havido acesso ao Livro de Registro de
Apuracgdo do IPl, o Auditor Fiscal ndo poderia efetuar seu lancamento apenas com
as documentagbes presente no ambiente do Sistema Publico de Escrituragdo Digital
— Sped;
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> Hé contradicdo entre a fundamentagdo da autuagéo exposta no Relatorio Fiscal
(falta de declara¢éo do IPI pelo contribuinte) com a descricdo da infragdo constante
no corpo do Auto de infragdo (falta de declara¢io/recolhimento do saldo devedor
do IPI escriturado, total ou parcial), resultando em nulidade por auséncia de
motivagdo clara e objetiva.

2.2. Com relagao as nulidades apontadas em defesa, passo a analise das
informacdes que embasam o Auto de Infragdo, Relatdrio Fiscal e respectivos anexos (fls. 70-
797):

A empresa Recorrente é contribuinte do IPI, cujo objeto social é a “industrializacao
e comercializagdo de caixas, embalagens e acessoérios de papeldo ondulado, com atividade auxiliar
de escritério administrativo”, e tem por atividade principal o CNAE 1733-8-00 — Fabricacdo de
chapas e de embalagens de papelao ondulado.

El 11
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Apds Procedimento Fiscal foi lavrado o Auto de Infragdao perante a Delegacia da
Receita Federal do Brasil em Sorocaba-SP, no qual foi exigido o Imposto sobre Produtos
Industrializados, no valor total de RS 49.963.140,14 (quarenta e nove milhdes, novecentos e
sessenta e trés mil, cento e quarenta reais e quatorze centavos), assim discriminado:

e RS 19.293.781,29, referente ao imposto;
e RS 21.705.503,90, a titulo de multa de oficio
e RS 8.963.854,95, a titulo de juros de mora

Foi apontada como infragdo a falta de declaracdo e recolhimento dos saldos
devedores de IPl, apurados nas saidas de produtos industrializados, com o seguinte detalhamento
quanto aos fatos geradores e apuracao efetuada pela Fiscalizagao:

FALTA DE RECOLHIMENTO DO IPI - DEMAIS PRODUTOS
INFRAGAO: FALTA DE DECLARAGAQ/RECOLHIMENTO DO SALDO DEVEDOR DO IP1 ESCRITURADO

(TOTAL OU PARCIAL) - VERIFICAGOES OBRIGATORIAS (COM PARTE DO VALOR RECOLHIDO)

O estabelecimento industrial ou equiparado a industrial deixou de recolher o imposto, em desrespeito &
legislago do imposto, conforme consta no Relatorio Fiscal & seus anexos.

Fato Gerador Imposto (R§) Multa (%)
3/01/2013 1.531.128,78 112,50
28/02/2013 125249594 112,50
310372013 142907149 112,50
30/04/2013 1.554.142,14 112,50
31/05/2013 1696.238,26 112,50
30/06/2013 1454.942 60 112,50
372013 1.736.722,52 112,50
31/08/2013 1.726.460,07 112,50
30/09/2013 181513413 112,50
3No2013 2.190620,51 112,50
01172013 195381017 112,50
NN22013 164354818 112,50

O procedimento fiscal foi originado em analises dos sistemas informatizados da
Receita Federal do Brasil — RFB, com base nos dados extraidos do Sistema Receitanet BX, por
intermédio do SPED NF-e, bem como da ferramenta ContAgil.

Concluiu a Fiscalizacdo que foram apuradas divergéncias entre os débitos de IPI
declarados pelo contribuinte em Declaragcao de Débitos e Créditos Tributarios Federais — DCTF e
Declaracdo de Rendimentos da Pessoa Juridica — DIPJ, no ano-calendario 2013 e os valores
levantados através das notas fiscais eletronicas (NF-e) de entrada e de saida, como contribuinte,
bem como as NF-e de entrada e de saida, como participante.

O levantamento foi realizado sem andlise do Livro Registro de Apura¢ao do IPI —
RAIPI.

No DIPJ do ano calendario 2013, exercicio 2014, extraiu-se as seguintes
informacoes:
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DIPJ — Apuragdo do Saldo de IPI (Ficha 20) Valor
- DIPJ - 02-Saldo Credor Periodo Anterior

(Janeiro) 0,00
- DIPJ - 03-Débito 27.123.896,95
- DIPJ - 04-Crédito 26.433.363.45
- DIPJ - 05-Saldo Apurado IP| (Dezembro) 690.533,50

DCTF — 1Pl (Cod Receita 5123) Walor
- Valor Total do Débito 690.533,50
- Walor Pagamento DARF 690.533,50

Em Relatdrio Fiscal de fls. 70-76 foram indicados os seguintes valores mensais de
apuragao do IPI:

Janeiro 2013 1.988.362.09 36.584.18 430.640.02 0.00 1.531.128.78
Feversiro 2013 1.686.925,05 32.055,02 402 588,25 184,16 1.252 405,84
Margo 2013 1.887.727 .44 32_258.38 436 617,57 280.00 1.420.07 1,48
Abril 2013 2.121.382.54 33,334,085 533.918,34 0,00 1.554 142,14
Maic 2013 2.249.878.81 36.274.80 517.385.75 0,00 1.696.238.26
Junho 2013 2.005.801,55 34.454.01 516.404,12 0.08 1.454.8432,80
O Julho 2013 2.387.270,84 73.081,309 557.480,93 0,00 1.736.722,52
D Agosto 2013 2.358.571.86 40.307.20 501.804,50 0,00 1.726.480.07
< Setembro 2013 2.388.348.29 51.185.28 §522.131.68 82.80 1.815.134.13
D Dutubro 2013 2_8688.858.49 45.050,01 B37.330,65 5.142,88 2.190.620,51
: Nowvembro 2013 2.703.965 .58 41.551.86 T¥18.783,29 10.189.74 1.853 810,17
< Dezembro 2013 2.283.003,25 54.311,78 565.328,50 85,19 1.643.548,18
> Total 2013 26.910.196.69 511.458 95 6.430.387,680 15.964 65 | 19.984.314,.79
O . .- .
— Igualmente foram apurados os recolhimentos de IPI, cédigo de receita 5123, para o
ez , . . . ~
m periodo fiscalizado, constando os seguintes valores de IPl lancados, com a deducdo dos valores
= recolhidos:
D
(m)
Janeiro 2013 1.531.128.78 51.581.50 1.479.547.28
Fewereiro 2013 1.252. 405,04 £3.335.27 1.199. 160,67
Margo 2013 1.429.071.49 54.668.865 1.374.402.89
Abril 2013 1.554.142.14 &57.128.74 1.497.013.40
Maioc 2013 1.8908.238.26 58.558.96 1.837.681.20
Junho 2013 1.454. 842 .60 57.678.81 1.397.263.99
Julhio 2013 1.738.722. 52 58.312.74 1.878.409.78
Agosto 2013 1.726.460.07 58.770.24 1.8667.680.83
Setembro 2013 1.815.134.13 £59.208.25 1.755.825.88
Dutubro 2013 2.1890.620.51 59.901.33 2.130.719.18
MNowembro 2013 1.653.810.17 &1.000.35 1.802.710.82
Dexembro 2013 1.843.548.18 G0.182.86 1.583.365.32
Total 2013 19.984 314,79 690.533.50 19.293.781,29

Estdonas fls. 77 a 791, os anexos com planilhas com analise das Notas Fiscais objeto
da autuacdo.

Das informacgdes trazidas a este voto, é possivel verificar que o auto de infragao
apontou e descreveu claramente o fato e apuracdo que deu ensejo ao lancamento, bem como a
capitulacao e valores que compdem a base de calculo do crédito tributario exigido.

Verifica-se, pois, que a nulidade do langcamento somente poderia ser declarada no
caso de ndo constar, ou constar de modo erréneo e/ou insuficiente, a descricdo dos fatos ou o
enquadramento legal, de modo a consubstanciar pretericdo do direito a defesa.
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Nao ha auséncia de motivagao, uma vez que o Auditor Fiscal estabeleceu a conexao
entre os meios de prova coletados (dados extraidos do Sistema Receitanet BX, por intermédio do
SPED NF-e, bem como da ferramenta ContAgil) e a conclusdo que levou ao langamento.

Por sua vez, o rito processual do Decreto n? 70.235/1972 foi devidamente
respeitado no litigio em analise, sendo a contribuinte devidamente cientificada, instaurando-se a
fase litigiosa do procedimento com a apresentacdo tempestiva da defesa, pela qual foram
apontados, detalhadamente, todas as matérias objeto de irresignacdo, demonstrando
conhecimento pormenorizado do ato administrativo.

Ademais, cumpre observar que a Contribuinte teve todos os seus direitos de defesa
devidamente garantidos. Foram feitas varias intimac¢des para possibilitar a apresentac¢ao dos livros
contdbeis e documentos passiveis de demonstrar as raz0es modificativas ou extintivas da
autuacdo, nos termos previstos pelo artigo 373, inciso Il do Cédigo de Processo Civil.

Como relatado, através da Resolugdo n2 3402-001.704 (e-fls. 971-980), em atencdo
a necessaria busca pela verdade material, este Colegiado converteu o julgamento do recurso em
diligéncia, oportunizando o confronto entre o levantamento ja obtido em procedimento fiscal com
o Livro de Apuragdo do IPI da Contribuinte.

Por tais razdes, resta claro que inexiste nulidade a ser sanada, e ndo estao
configuradas as hipdteses do artigo 59 do Decreto n® 70.235/72, segundo o qual sdo nulos
somente os atos e termos lavrados por pessoa incompetente, os despachos e decisdes proferidos
por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

Por tais razoes, afasto a nulidade pleiteada pela Recorrente.

2.3. Com relagdo ao argumento de duplicidade na autuagdo e de vicio quanto a
jurisdicdo fiscal, igualmente ndo assiste razao a defesa, considerando os fundamentos demonstrados
peloilustre julgador de primeira instancia, abaixo reproduzidos:

Iniciando pela argumentacdo quanto a jurisdicdo fiscal, cabe relembrar aqui o conceito de
contribuinte perante a legislagdao do IPI :

Decreto 7212/2010(RIP1/2010)
Art. 24. S3o obrigados ao pagamento do imposto como contribuinte:

| — o importador, em relagdo ao fato gerador decorrente do desembarago aduaneiro de
produto de procedéncia estrangeira (Lei no 4.502, de 1964, art. 35, inciso |, alinea “b”);

Il —o industrial, em relagdo ao fato gerador decorrente da saida de produto que industrializar
em seu estabelecimento, bem como quanto aos demais fatos geradores decorrentes de atos
que praticar (Lei n® 4.502, de 1964, art. 35, inciso |, alinea “a”);

Il — o estabelecimento equiparado a industrial, quanto ao fato gerador relativo aos produtos
que dele sairem, bem como quanto aos demais fatos geradores decorrentes de atos que
praticar (Lei n2 4.502, de 1964, art. 35, inciso |, alinea “a”); e

IV —os que consumirem ou utilizarem em outra finalidade, ou remeterem a pessoas que néo
sejam empresas jornalisticas ou editoras, o papel destinado a impresséo de livros, jornais e
periddicos, quando alcangado pela imunidade prevista no inciso | do art. 18 (Lei no 9.532, de
1997, art. 40).

Pardgrafo unico. Considera-se contribuinte auténomo qualquer estabelecimento de
importador, industrial ou comerciante, em relagcdo a cada fato gerador que decorra de ato
que praticar (Lei no 5.172, de 1966, art. 51, pardgrafo Unico).(gn)

Constata-se que, nos termos do art. 24, Il, do Decreto n2 7.212/2010 (RIPI 2010), o
contribuinte desse tributo é o industrial, em relacdo ao fato gerador decorrente da saida
de produto que industrializar em seu estabelecimento, bem como quanto aos demais
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fatos geradores decorrentes de atos que praticar (Lei n® 4.502/1964, art. 35, inciso I,

alinea “a”) .

Conforme consta no Relatério Fiscal qgue acompanha o Auto de Infracdo, a consulta ao
cadastro CNPJ da RFB e demais documentos do estabelecimento, revelou gque sua
atividade esta classificada no CNAE “1733-8-00 — Fabricacdo de chapas e de embalagens
de papeldo ondulado”, fato que a enquadra no campo de incidéncia do IPI.

J& a leitura do paragrafo Unico daquele mesmo dispositivo legal aborda o principio da
autonomia dos estabelecimentos, consagrado no paragrafo tnico do art. 51 da Lei n®
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cédigo Tributdrio Nacional, e no inciso IV do art. 609
do Decreto n2 7.212, de 15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados (RIPI/2010), abaixo transcritos:

Codigo Tributdrio Nacional:
Art. 51. Contribuinte do imposto é:

Pardgrafo unico. Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte auténomo
qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.

RIPI/2010:

Autonomia dos Estabelecimentos

Art. 384. Cada estabelecimento, seja matriz, sucursal, filial, agéncia, depdsito ou qualquer
outro, manterd o seu prdéprio documentdrio, vedada, sob qualquer pretexto, a sua
centralizagdo, ainda que no estabelecimento matriz (Lei n2 4.502, de 1964, art. 57).

Conceitos e Definicées

Art. 609. Na interpretagdo e aplicagdo deste Regulamento, sGo adotados os seguintes
conceitos e defini¢bes:

IV - sdo considerados auténomos, para efeito de cumprimento da obrigagdo tributdria, os
estabelecimentos, ainda que pertencentes a uma mesma pessoa fisica ou juridica;(gn)

Portanto, em decorréncia de suas atividades e em face do principio da autonomia dos
estabelecimentos, previsto na legislacio do IPl, o estabelecimento industrial ou
equiparado a industrial onde seja executada qualquer das operagdes consideradas de
industrializacdo  (transformacdo, beneficiamento, montagem, acondicionamento,
reacondicionamento e renovacdo), de que resulte produto tributado, ainda que de
aliquota zero ou isento, sera obrigado ao pagamento do imposto como contribuinte.
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Como corolario, surgeo sujeito passivo da obrigagdo acessoria, ou seja, a pessoa obrigada
as prestagBes ou informagdes que constituam o objeto do tributo. Um exemplo de
obrigacdo acessoria relativa ao IPl é a escrituracdo do Livro de Apuragdo do IPl. Uma vez
inserida na categoria de contribuinte do IPl, independentemente do volume dessas
operacgbes, o estabelecimento estard sujeito ao cumprimento das correspondentes
obrigagdes acessorias, como, por exemplo, a escrituragdo dos livros fiscais
correspondentes, bem como a transcri¢do dessas informag¢des na “Pasta IPI” da DIPJ do
respectivo exercicio.

Nesse diapasdo, ndo cabe alegar aqui a concomitancia das acGes fiscais conduzidas nas
unidades de Jundiai e de Vinhedo, haja vista serem contribuintes distintos perante a
legislacdo desse imposto. E também por isso, ineficaz a alegacdo de que o envio do Livro
Registro de Apuracdo do IPl requisitado pela Fiscalizacdo de Sorocaba prejudicaria os
trabalhos conduzidos pela unidade de Ribeirdo Preto, haja vista serem, perante a
legislacido do IPI, fiscalizacbes independentes, em contribuintes distintos. (sem
destaques no texto original)
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Ademais, reitero que nao estdo configuradas as hipoéteses do artigo 59 do Decreto
n? 70.235/72, uma vez que os atos e termos nido foram lavrados por pessoa incompetente e ndo
restou configurada a pretericdo do direito de defesa.

Pelas mesmas razbes, afasto a alegacdo de duplicidade de autuacgdo e de vicio
guanto a jurisdicdo fiscal.

2.4. Por sua vez, com relagdo ao argumento de auséncia de pressupostos para
majora¢ao do percentual de multa aplicada e nulidade da autuagao por excesso de prazo,
cumpre reproduzir os fatos elencados em Relatdrio Fiscal que embasou o auto de infragao:

6. Historico das Intimagoes

O procedimento fiscal na pessoa juridica acima identificada teve inicio em 26/09/2016,
através do envio do Termo de Intimagdo Fiscal (TIF) N2 001, cuja ciéncia deu-se em
06/10/2016, através dos correios, com aviso de recebimento — AR.

Entre outros documentos, foi solicitado a fiscalizada informagGes sobre a existéncia de
processos judicial relativos a quaisquer aspectos juridicos do tributo fiscalizado, a
apresentagdo do livro RAIPI e esclarecer as divergéncias encontradas entre os valores
declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalizagdo, com a
utilizacdo das notas fiscais eletronicas — NF-e da empresa, de entrada e de saida, como
contribuinte e como participante.

Em resposta, a fiscalizada declarou em 13/10/2016, que ndo possuia processos judiciais
em relagdo ao tributo fiscalizado, sem apresentar esclarecimentos em relagdo as
divergéncias levantadas pela Fiscalizagdo e também ndo apresentou o Livro RAIPI.

Em 25/11/2016, a fiscalizada foi intimada através do TIF N2002, cuja ciéncia deu-se em
02/12/2016, através dos correios, com aviso de recebimento — AR. Nela, a fiscalizada era
intimada a apresentar livro RAIP| e esclarecer as divergéncias encontradas entre os valores
declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalizacdo, com a
utilizacdo das notas fiscais eletronicas — NF-e da empresa, de entrada e de saida, como
contribuinte e como participante.

Em resposta,em 19/12/2016, a fiscalizadanada esclareceu, nem apresentou o Livro RAIPI.
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Em 25/01/2017, a fiscalizada foi intimada através do TIF N2 003, cuja ciéncia deu-se em
31/01/2017, através dos correios, com aviso de recebimento — AR. Nela, a fiscalizada era
intimada a apresentar livro RAIPI e esclarecer as divergéncias encontradas entre os valores
declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalizacdo, com a
utilizacdo das notas fiscais eletrénicas — NF-e da empresa, de entrada e de saida, como
contribuinte e como participante.

Em resposta,em 09/02/2017, a fiscalizadanada esclareceu, nem apresentou o Livro RAIPI.

Em 21/03/2017, a fiscalizada foi intimada através do TIF N2 004, cuja ciéncia deu-se em
30/03/2017, através dos correios, com aviso de recebimento —AR. Nela, a fiscalizada era
intimada a apresentar livro RAIP| e esclarecer as divergéncias encontradas entre os valores
declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalizagdo, com a
utilizacdo das notas fiscais eletronicas — NF-e da empresa, de entrada e de saida, como
contribuinte e como participante.

Ndo houve resposta da empresa em relagdao ao TIF 004.

Em 12/04/2017, a fiscalizada foi intimada através do TIF N2 005, cuja ciéncia deu-se em
24/04/2017, através dos correios, com aviso de recebimento —AR. Nela, a fiscalizada era
intimada a apresentar livro RAIPI e esclarecer as divergéncias encontradas entre os valores
declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalizacdo, com a
utilizacdo das notas fiscais eletronicas — NF-e da empresa, de entrada e de saida, como
contribuinte e como participante.
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Em resposta,em 12/05/2017, a fiscalizadanada esclareceu, nem apresentou o Livro RAIPI.

Em 27/06/2017,foi lavrado o Termo de Embaragoa Fiscalizagdo n2001, cuja ciéncia deu-
se em 05/07/2017, através dos correios, com aviso de recebimento — AR. Tal termo é
decorrente da recusa da fiscalizada em apresentar o Livro RAIPI, bem como os
esclarecimentos em relagdo as divergéncias encontradas entre os valores declarados em
DIPJ/DCTF e aqueles apurados/estimados pela Fiscalizacdo, com a utilizacdo das notas
fiscais eletronicas — NF-e da empresa, de entrada e de saida, como contribuinte e como
participante, solicitados através dos Termos de Intimagdes Fiscais n2001, 002,003,004 e
005.

Pelo histérico acima, e pela dificuldade de obter da fiscalizada qualquer esclarecimento
em relagdo as divergénciasencontradas, passou-sea apuragdo das infragdes, tendo como
base as informagdes nos disponiveis nos sistemas informatizados da Receita Federal do
Brasil —RFB.

Pela andlise dos fatos ocorridos durante o procedimento fiscal, é possivel constatar
que o procedimento iniciado em 26/09/2016 somente foi finalizado em 04/08/2017, apds varias
concessoOes de prazos solicitando documentos e esclarecimentos para instrucdo da fiscalizacao.

Imperioso ponderar que o prazo para a conclusdo do procedimento fiscal que
resultou no lancamento contestado é perfeitamente justificavel, considerando os detalhes que
envolvem o caso para o aprofundamento da investigacdo que competiu a autoridade fiscal.

Ponderou o Auditor Fiscal em Relatério a diligéncia que “todos os documentos
apresentados pelo contribuinte, no curso do procedimento fiscal encontram-se no Processo
Administrativo n® 10855.723455/2017-56, na ordem cronoldgica de apresentacdo, ou seja,
imediatamente apds as referidas intimagbes (pdginas 7 a 60). Apesar de intimada vdrias vezes a
apresentar os esclarecimentos referentes as divergéncias apontadas, bem como a apresentar o
Livro RAIPI, a fiscalizada nGo atendeu a esses requisitos em suas respostas. As simples respostas
ds intimacdes, sem contudo atender plenamente ao que lhe é solicitado, néo caracteriza
cumprimento da obrigacdo por parte do contribuinte e no caso em questédo, ficou caracterizado
como embaraco a fiscalizagbo, com a aplica¢do das penalidades legais cabiveis”.

Outrossim, a falta de atendimento as intimacdes pela Contribuinte leva ao

entendimento pela resisténcia considerada, nos termos previstos pelo Decreto n2 3.000/99
(Regulamento do Imposto de Renda), vigente na época dos fatos, e que assim previa:

Embaraco e Desacato

Art. 919. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os Auditores-Fiscais do Tesouro
Nacional no exercicio de suas fun¢Bes e os que, por qualquer meio, impedirem a
fiscalizagdo serdo punidos na forma do Cddigo Penal, lavrando o funcionario ofendido o

competente auto que, acompanhado do rol das testemunhas, serd remetido ao
Procurador da Republica pela repartigdo competente (Lei n22.354, de 1954, art. 79).

Paragrafo unico. Considera-se como embarago a fiscalizagdo a recusa ndo justificada da
exibicdo de livros auxiliares de escrituracao, tais como o Razdo, o Livro Caixa, o Livro
Registro de Inventario, o Contas-Correntes e outros registros especificos pertinentes ao
ramo de negdcio da empresa.(gn)
Portanto, deve ser afastado o argumento sobre nulidade por excesso de prazo, bem
como mantida a majoracdao na multa aplicada.

3. Mérito
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Como ja mencionado neste voto, argumenta a Recorrente pela auséncia de
determinacdo da matéria tributavel, do fato gerador e da formacdo da base de cdlculo do IPI,
considerando, segundo sua o6tica, ndo ter havido suficiente demonstracdao da ocorréncia do fato
gerador do imposto exigido, assim como da metodologia de apuracdo dos valores nao recolhidos.

Argumenta, ainda, que ao efetuar a reapura¢ao dos valores do IPI, por s6 considerar
as Notas Fiscais eletronicas, o Auditor Fiscal deixou de considerar hipdteses permitidas em lei para
o creditamento, e que n3o sao destacados em notas fiscais, como por exemplo, aquisicdes de
atacadista nao contribuinte.

Da andlise dos fatos extraidos do Relatério Fiscal e acima colacionados, a
Fiscalizagao apurou divergéncias entre os débitos declarados a RFB e os valores levantados através
das notas fiscais eletronicas (NF-e) de entrada e de saida, como contribuinte, bem como as NF-e
de entrada e de saida, como participante, e sem analise do Livro Registro de Apuragado do IPI —
RAIPI. Com isso, a autuacao foi lavrada com base nos dados extraidos do Sistema Receitanet BX,
por intermédio do SPED NF-e, bem como da ferramenta ContAgil.

Como observado pelo ilustre julgador a quo, nao houve arbitramento de valores,
posto que os dados das notas fiscais permitiram o calculo preciso dos débitos e dos créditos
gerados em cada uma das opera¢les nelas registradas. As notas fiscais eletr6nicas foram
consideradas em sua totalidade e sdo, no caso concreto, documento fiscal apto a subsidiar a
auditoria fiscal, ainda que ausente o Livro de Registro de Apuragao do IPI.

Com isso, a partir das notas emitidas pela fiscalizada e por empresas fornecedoras
desta, foi possivel apurar os saldos devedores objeto da autuacao.

Reporto ao Iltem 2.2 deste voto.

Por sua vez, destaco novamente que, através da Resolugdo n? 3402-001.704 (e-fls.
971-980), o julgamento do recurso foi convertido em diligéncia, oportunizando o confronto entre
o levantamento ja obtido em procedimento fiscal com o Livro de Apuragao do IPI da Contribuinte.

Ndo cabe o argumento de que os cdlculos realizados pela fiscalizacdo ndo estdo
demonstrados de modo pormenorizado os créditos que foram apurados, o que embaraca a
compreensao pelo contribuinte dos calculos apresentados pelo Fisco dificultando o exercicio do
contraditério e da ampla defesa.

Inclusive, as planilhas apontadas nos anexos que instruem o Relatdrio Fiscal (Anexos
“a” a “D” — fls. 77-791) demonstram o zelo com o qual a Fiscalizagdo laborou na apuragao das
irregularidades apontadas.

Pondero que a diligéncia realizada para anadlise e confronto com o Livro de
Apuracdo do IPI referente ao periodo fiscalizado, resultou infrutiferas, considerando os
seguintes esclarecimentos da Fiscalizagao:

6 Da Intimagdo para apresentagdao de documentos a diligenciar

Através do Termo de Intimagdo Fiscal (TIF) N2001, de 26/03/2019, cuja ciéncia se deu em
29/03/2019, através de AR, a fiscalizada foi intimada a:

1. Apresentaro Livro de Registro de Apuragdode | PI (RAIPI), assinado pelo representante
legal;

2. Apresentaros documentos que originaram todos os langamentos efetuados no Livro de
Registro e Apuracdo de IPI (RAIPI);
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3. Apresentara comprovagdo dos pagamentos e recebimentos de todos os langamentos
efetuados no Livro de Registro e Apuragdo de IPI (RAIPI); e

4. Esclarecera origem dos créditos de IPl, apurados na Ficha 20da DIPJ, anexando planilha
como nome e CNPJ do emitente; descrigdo, classificacdo fiscal, valor dos produtos e aliquota
aplicada.

Apds atendimento de pedido prorrogacdo de prazo, a diligenciada apresentou os
documentos para andlise, os quais foram em sua totalidade juntados ao Processo
Administrativo n210855.723455/2017-56 (paginas 988 a 65.468).

7 Da andlise da entrega dos documentos

No exercicio das atribui¢Ges de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (RFB) e de
acordo com os artigos 506, 507, 509 e 511 do Decreto n? 7.212/2010 (Regulamento do
Imposto sobre Produtos Industrializados — RIPI), procedeu-se a andlise dos documentos
apresentados pela empresa diligenciada.

7.1 Da resposta apresentada pela diligenciada

No documento intitulado “Peti¢do” (paginas 993 a 995), datado de 16/04/2019, a empresa
diligenciada relaciona os documentos que estd apresentando, em atendimento ao TIF n2

001. 0 quadroabaixoapresenta a analise dos itens da intimag¢do e o que foi apresentado
em resposta.

1 2 Atendido

2 3ed Atendido parcialmente
3 5] Nio atendido

4 5e7 Atendido parcialmente

Em relagdo ao item 2 do TIF N2 001, a diligenciada foi intimada a apresentar os
documentos que originaram os créditos e débitos dos langamentos efetuados no Livro
RAIPI. No item 5 de sua resposta, cita supostos créditos relativos a exercicios anteriores,
porém nao anexou os documentos que pudessem comprovar as origens desses créditos.

Em relacdo ao item 3 do TIF N2 001, a diligenciada foi intimada a apresentar a
comprovacdo dos pagamentos e recebimentos de todos os lancamentos efetuados no
Livro RAIPl. Em sua resposta, alegou ndo possuir tais documentos e também ndo
solicitou qualquer prorrogacdo de prazo para atendimento a esse requisito, deixando
claro que nao os possui.
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Em relagdoaoitem 4 do TIF N2 001, a diligenciada foi intimadaa esclarecer as origens dos
créditos langados na Ficha 20 da DIPJ, apresentando as planilhas relativas a tais
langamentos. No item 5 de sua resposta, anexou planilhas (paginas 1049 a 2161)
relativas a anos-calendarios anteriores, ndo apresentando as planilhas relativas ao ano-
calendario 2013.

7.2 Da anadlise prévia do Livro RAIPI apresentado

No documento intitulado “Documentos Comprobatérios —Outros —VOL 1” (paginas 1013
a 1048), a empresa diligenciada apresentou o Livro RAIPI, referente ao ano-calenddrio
2013. O quadro abaixo os valores dos créditos, débitos e saldos devedores, para cada
uma das competéncias do periodo diligenciado e algumas irregularidades constatadas.
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01/2013 1.569.030,31 2.020.611,81 51.581,50

02/2013 - | Falta pagina 7
03/2013 1.852.367,73 1.907.036,38 54.668,65

04/2013 2.066.058,59 2.123.227,33 57.128,74

05/2013 2.196.245,58 2.254.808,54 58.556,96

06/2013 1.546.348,78 2.004.027,39 57.678,61

07/2013 2.291.319,39 2.349.632,13 58.312,74

08/2013 2.280.881,94 2.339.661,18 58.779,24 | Falta pagina 26
09/2013 2.348.155,38 2.407.503,63 59.308,25

10/2013 2.808.504,31 2.868.405,64 59.901,33

11/2013 2.639.981,26 2.701.081,11 61.099,85

12/2013 2.199.465,01 2.259.651,87 ©60.182,86

No arquivo apresentado, foram identificadas as faltas das pdginas 7 e 26, referentes as
competéncias 02/2013 e 08/2013, respectivamente. A empresa diligenciada ndo
apresentou justificativas para tais omissoes.

7.3 Dos documentos que originaram os langamentos no Livro RAIPI

Nos documentos intitulados “Resposta a Intimagdo” (paginas 2.188 a 65.468), a empresa
diligenciada apresentou as Notas Fiscais Eletrénicas — NFe, que seriam, em tese, as origens
dos langamentos (créditos e débitos) do Livro RAIPI, referentes ao ano-calendario 2013.
N3o foram apresentados documentos relativos aos supostos créditos de exercicios
anteriores.

Cabe ressaltar ainda, que os documentos muitos documentos apresentados entre as
paginas 62.097 e 62.166, encontraram em condic6es totalmente inserviveis, pois sdo
apenas fragmentos de conteudos.

7.4 Da comprovacdo dos pagamentos e recebimentos dos lancamentos no Livro RAIPI

No item 6 de sua resposta, a empresa diligenciada afirma ndo possuir tais documentos.

7.5 Dos esclarecimentos sobre os créditos apurados na Ficha 20, da DIPJ
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No item 5 de sua resposta, anexou planilhas (paginas 1049 a 2161) relativas a anos-
calendarios anteriores, ndo apresentando as planilhas relativas ao ano-calendario 2013,
tao pouco os esclarecimentos a que foi intimada a prestar, em relacdo aos créditos que
informou na Ficha 20 de sua DIPJ, do ano-calenddrio 2013.

8 Da analise dos documentos apresentados

A certificacdo da veracidade/autenticidade dos registros em livros fiscais se baseia nos
seguintes aspectos, validados através de documentos habeis e idoneos:

e Registros corretos e com as informag¢des necessarias;
e Comprovag¢dao documental dos langamentos efetuados; e

e Comprovacdo de sua efetiva realizagdo, através da apresentagdo de documentos
que certifiquem a sua ocorréncia.

Para atender a esses requisitos, buscou-se junto a empresa diligenciada, as
informacdes/documentos e o Livro RAIPI, os quais foram detalhadamente informados
no TIF N2 001.

Em que pese a elevada quantidade de documentos apresentados pela empresa
diligenciada, que totalizaram mais de 64.000 paginas, sendo em sua maioria NFe, muitas
das informacGes solicitadas, ou ndao foram fornecidas, ou vieram incompletas, conforme
ja analisado no item 7 do presente relatdrio.
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Em relacdo aos supostos créditos, referentes a exercicios anteriores, a empresa
diligenciada efetuou os registros no Livro RAIPI, sem apresentar os documentos que os
originaram, bem como a comprovacio dos respectivos pagamentos/recebimentos,
ficando totalmente prejudicada a certificacdo de tais créditos.

Ja a falta de paginas no Livro RAIPI apresentado, impediu a plena certificagdo do mesmo.

Em relacdo a falta de comprovacdo dos efetivos pagamentos/recebimentos, tal
deficiéncia impediu a certificacdo dos supostos créditos/débitos lancado no Livro RAIPI,
no ano-calendario 2013. Some-se a isso, a falta das planilhas que poderiam demonstrar
como foram gerados tais valores, pois os registros no Livro RAIPI foram apresentados de
forma consolidada.

Pelo acima exposto, ndo foi possivel certificar a validade/integridade dos registros
apresentados no Livro RAIPI.

9 Das conclusdes da analise

Pelo que foi relatado nos itens anteriores, nos quais foi realizada uma ampla andlise de

todos os documentos apresentados pela empresa diligenciada, ndo foi possivel certificar a
veracidade/integridade do Livro RAIPI apresentado.

Como consequéncia disso, ndo foram encontrados novos elementos que pudessem
modificar os valores jalangados no Auto de Infragdo. Cabeaqui ressaltar que todas as NFe
das quais a empresa diligenciada é emitente (paginas 2.188 a 51.412 e51630a 53129) ou
destinatdria (paginas 51.413 a 51.629 e 53.135 a 65.468), ja foram consideradas na
apuracdaodovalor do imposto sobre produtos industrializados —IPI, langadas no Auto de
Infracdo e detalhadas no respectivo Relatdrio Fiscal e seus Anexos.

E, por tudo que foi apresentado no presente relatdrio, conclui-se que ndo ha elementos
novos, capazes de modificar o lancamento tributdrio ja efetuado no Processo
Administrativo n? 10855.723455/2017-56. (sem destaques no texto original)

Em resposta de e-fls. 65.478-65488, esclareceu a Recorrente que demonstrou a
origem dos créditos do IPl, apurados na Ficha 20 da DIPJ, anexando planilha com a composi¢ao
analitica (fls. 1049 a 2161), como nome e CNPJ do emitente; descrigao, classificacao fiscal, valor
dos produtos e aliquota aplicada, tudo conforme solicitado na intimag¢do, o que nao foi
analisada pela Unidade de Origem.

Destaco as seguintes observag¢oes da Contribuinte em sua manifestacao:

Em atendimento ao quanto solicitado a Manifestante apresentou resposta ao termo de
intimagdo as fls. 993 a 995, onde esclareceu fatos e apresentou os documentos
solicitados, conforme abaixo demonstrado:

» Livro de Registro de Apurac¢do do IPI (RAIPI), bem como cépias das notas fiscais de
entrada referente ao periodo de 01/2013 a 12/2013, que ao todo somaram 60
(sessenta) mil documentos;

» Em relagdoaorigem dos créditos do IPI referente aoano calendariode2013,foram
elaboradas planilhas (fls. 1049 a 2161), bem como restou esclarecido que os
referidos créditos foram escriturados extemporaneamente devido a falhas no
sistema da empresa;

» Quanto aos documentos referentes ao movimento financeiro, a Manifestante
esclareceu que ndo possuia os arquivosalusivosaoano calenddrio de2013, pois, os
comprovantes de pagamento pela regra de prescricdo do codigo civil e tendo em
vista o grande volume de documentos ficam arquivados por 5 (cinco) anos;

» No que tange a origem dos créditos do IPI, esclareceu a Manifestante que os
referidos créditos sdo originados da exclusdo do ICMS e do PIS e da COFINS da base
de calculo do IPI. Ressalta-se que houve um equivoco que nada interfere nos
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documentos juntados que os créditos também se referiam a exclusdo do ICMS da
base de cdlculo do PIS e da COFINS.

Contudo da analise do Livro de Registro e Apuracgao do IPI (RAIPI), bem como cépias das
notas fiscaisdeentrada referente ao periodo de 01/2013 a 12/2013, o IImo. Auditor Fiscal
alegou que faltaram 2 (duas) pdginas a de numero 7 e 26 do RAIPI, e que a Manifestante
ndao apresentou justificativa para tais omissdes, assim sendo, afirmou que ndo seria
possivel certificar o mesmo.

Posta assim a questdo, é deseressaltar que a Manifestante ndo apresentou justificativa
para tais omissGes porque nao foi intimada para tal, ora, em busca da verdade material
deveria a fiscalizagdo ter intimado a empresa para apresentar as folhas faltantes ou
apresentar justificativapara asomissdes, vez que a fiscalizacdo se baseou neste fato para
ndo certificar o RAIPI.

Importante se torna dizer que as folhas faltantes compdem o RAIPI, sendo que pode ter
ocorrido falha no momento da digitalizacdo dos documentos ou da juntada nos sistemas
da Receita Federal,vez que foram digitalizados e juntados em torno de 64.000 (sessenta e
quatro mil) documentos.

Com aresposta, a Recorrente trouxe aos autos as fls. 07 e 26 do Livro de Registro
e Apuragao do IPI (RAIPI).

Diante de tais fatos e, especialmente em razdo dos documentos trazidos ao
processo pela Contribuinte, através da Resolucao n? 3402-002.979, este Colegiado, em anterior
composicdo, novamente converteu o julgamento do recurso em diligéncia, possibilitando a
conclusdo da Resolucdao n? 3402-001.704, para andlise do levantamento ja obtido com o
procedimento fiscal anterior, confrontando com o Livro de Apuracdo do IPI e, assim, resultando
em melhor analise e formagao de convic¢ao por este Colegiado.

Em Relatdrio de Diligéncia Fiscal de fls. 65.532 a 65.539 a Autoridade Fiscal da
Unidade Preparadora assim concluiu:

2. ANALISE DA DOCUMENTAGCAO APRESENTADA NOS AUTOS
Resolugdo 3402-001.704
2.1. ANALISE DO LIVRO RAIPI

Durante o curso de procedimento fiscal a fiscalizada ndo apresentou o Livro RAIPI
(AC 2013) e tampouco prestou esclarecimentos acerca das divergéncias
encontradas entre osvalores de IPl declarados em DIPJ/DCTF e aqueles apurados
pela fiscalizagdo, com a utilizagdo de notas fiscais eletronicas.

O Livro RAIPI também ndo foi apresentado na Impugnagdo e nem mesmo no
Recurso Voluntario. Tao somente apds diligéncia demandada pelo CARF —
decorrente da Resolucdo CARF n° 3402-001.704 — a fiscalizada apresentou seu
livro de apuragdo de IPI, contudo incompleto. (fls. 1.013 a 1.048)

Finalmente, apds aciénciado Relatorio de Diligéncia Fiscal —também decorrente
da Resolucdo CARF n° 3402-001.704 —, a fiscalizada juntou aos autos as paginas
faltantes das competéncias 02/2013 e 09/2013 do seu Livro RAIPI. (fls. 65.487 a
65.488)

Para comparacdo, apresenta-se abaixo o Livro RAIPI elaborado pela fiscalizacdo,
quando da lavratura do auto de infragdo, e o Livro RAIPI apresentado pela
recorrente nos autos do processo:
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RAIPI - FISCALIZA(;AO RFB (NFE)

PA ENTRADAS - créditos IPI SAIDAS - Débitos IPI IPI - SALDO A PAGAR
jan/13 467.234,21 1.998.362,99 1.531.128,78
fev/13 434.623,27 1.687.119,21 1.252.495,94

mar/13 468.915,95 1.897.987,44 1.429.071,49
abr/13 567.250,40 2,121,392,54 1,554.142,14
maif13 553.640,55 2.249.878,81 1.696.238,26
jun/13 550.859,03 2,005.801,63 1.454.942,60

jul/13 630.548,32 2.367.270,84 1.736.722,52
ago/13 632.111,79 2.358.571,86 1.726.460,07
set/13 573.296,96 2.388.431,09 1.815.134,13
out/13 683.380,66 2.874.001,17 2.190.620,51
nov/13 760.345,15 2.714.155,32 1.953.810,17
dez/13 619.640,26 2.263.188,44 1.643.548,18
TOTAL RS 6.941.846,55 RS 26.926.161,34 RS 19.984.314,79

(7. 75)

Para elaboracdo do Livro RAIPI a fiscalizagdo utilizou as notas fiscais eletronicas da
empresa, como contribuinte e como participante, do AC de 2013. (fls. 77 —791):

RAIPI - CONTRIBUINTE

PA ENTRADAS - créditos IPI OUTROS CREDITOS SAIDAS - Débitos IPI IP1 - SALDO A PAGAR
jan/13 470.435,60 1.498.594,71 2.020.611,81 51.581,50
fev/13 438.319,90 1.198.930,36 1.690.585,53 53.335,27
mar/13 455.977,04 1.396.390,69 1.907.036,38 54.668,65
abr/13 546.838,91 1,519,259,68 2.123.227,33 57.128,74
mai/13 539.447,27 1.656.802,31 2.254.806,54 58.556,96
jun/13 509.028,91 1.437.319,87 2.004.027,39 57.678,61
jul/13 629.732,15 1.661.587,24 2.349.632,13 58.312,74
ago/13 659.672,84 1.621.209,10 2.339.661,18 58.779,24
set/13 530.989,57 1.817.205,81 2.407.503,63 59.308,25
out/13 646.609,09 2.161.895,22 2.868.405,64 59.901,33
nov/13 741.445,67 1,898.535,59 2,701.081,11 61.099,85
dez/13 541.199,32 1.658.269,69 2.259.651,87 60.182,86

TOTAL RS 6.709.696,27 RS 19.526.000,27 | R$ 26.926.230,54 R$ 690.534,00

(fis. 1.013 a 1.048)

(fls. 65.487 a 65.488)
Considerandoapenas os valores de IPI relativos as colunas “ENTRADAS - créditos
IPI” e “SAIDAS - Débitos IPI”, percebe-se que o saldo de IPI a pagar é maior
guando apurado pelarecorrente:

ENTRADAS - créditos IPI SAIDAS - Débitos IPI IPI - SALDO A PAGAR
RFB RS  6.941.846,55 RS 26.926.161,34 R$ 19.984.314,79
CONTRIBUINTE | R$  6.709.696,27 R$ 26.926.230,54 RS  20.216.534,27
DIFERENGCA RS 232.219,48

Na verdade, o que fez o saldo de IPI a pagar ser drasticamente reduzido foi a
rubrica “Outros Créditos” constante no RAIPI da recorrente, informagdo esta que
o Auditor Fiscal ndo possuia e ndo lhe foi esclarecida durante o curso do
procedimento fiscal.

Abaixo, segue a discriminacdo da rubrica “Outros Créditos” constante do Livro
RAIPI da recorrente:
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PA VALOR OUTROS CREDITOS - DISCRIMINACAO
jan/13 | RS 1.498.594,71 Insumos nio creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010
fev/13 | RS 1.198.930,36 Insumos néo creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010

mar/13 | r$ 1.396.390,69 | Insumos néo creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010
abr/13 | RS 1.519.259,68 Insumos nio creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010
mai/13 | RS 1,656.802,31 Insumos ndo creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010
jun/13 | RS 1.437.319,87 Insumos néo creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010
Jul13 | RS 1.661.587,24 Insumos ndo creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010

ago/13 | RS 1.621.209,10 Insumos néo creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010
set/13 | RS 1.817.205,81 Insumos nio creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010
out/13 | RS 2.161.895,22 Insumos nio creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010

RS 185.042,00 Insumos nio creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010
nov/13 | RS 1.386.153,25 EXCLUSAO DO ICMS NA BASE DE CALCULO DO IPI
RS 327.340,34 EXCLUSAO DO PIS E COFINS NA BASE DO CALCULO DO IPI
dez/13 | RS 1.658.269,69 EXCLUSAQ DO PIS E COFINS NA BASE DO CALCULO DO IPI
TOTAL R$ 19.526.000,27

2.2. ANALISE DOS AJUSTES CREDORES

Da andlise do Livro de Apuragao do IPI (AC 2013), constatou-se a escrituracdo dos
seguintes AJUSTES A CREDITO, sob a rubrica “Outros Créditos”:

RAIPI AC 2013 — AJUSTES A CREDITO - OUTROS CREDITOS
Insumos n&o creditados anteriormente conforme decreto 7.212/2010 R$ 16.154.236,99
Excluséo do ICMS na base de calculo do IPI R$ 1.386.153,25
Exclus&o do PIS e COFINS na base do célculo do IPI R$ 1.985.610,03
TOTAL — OUTROS CREDITOS R$ 19.526.000,27

Em respostaao Termo de Intimacdo Fiscal n°001 —decorrente da Resolucdo CARF
n°® 3402-001.704 — a recorrente juntou apenas tabelas confeccionadas em PDF,
onde relacionou as supostas Notas Fiscais que teriam originado a totalidade dos
ajustes credores citados acima. (fls. 1.049 —2.161)

Como justificativa para os insumos ndo creditados anteriormente (RS
16.154.236,99), informou que tais créditos ndo foram escriturados a época por
falhas no sistema da empresa. (fl. 995 e fl. 65.482)

@)
(@)
<
(@)
W
<
>
@)
l_
Z
L
p=
E)
@)
@)
(@)

Em relagdo aos créditos originados através de calculos que promoveram a
exclusdo dos tributos ICMS / PIS / COFINS da base de calculo do IPI (RS
3.371.763,28), a recorrente apenas limitou-se a nomear o ajuste credor, sem
fundamentar legalmente ou juridicamente tal mecanismo. (fl. 995 e fl. 65.482)

Em resposta ao Relatdrio de Diligéncia Fiscal —decorrente da Resolu¢do CARF n°
3402- 001.704 —, disse nao ter juntado os documentos que originaram tais
créditos pois a empresa ndo foi intimada a apresenta-los. (fls. 65.483)

3. INTIMAGCAO PARA APRESENTAGAO DE DOCUMENTOS A DILIGENCIAR
Resolugdo 3402-002.979

Apds analise completado Livro RAIPI, ficou evidenciado que a recorrente diminuiu
seusaldode IPI a pagar através da escrituragao de ajustes credores durante o AC
de 2013.

Como ndo apresentou documentac¢do que comprovasse a origem dos créditos de
IPI, em 24/09/2021, foi lavrado o Termo de Intimagdo Fiscal n° 1 (TIF n° 1) —em
decorréncia da nova Resolugao CARF n° 3402-002.979 —, cuja ciénciaeletrdnicase
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deu em 24/09/2021, por meio do qual foi intimado a apresentar, no prazo de
vinte dias corridos, o que se discrimina abaixo:

1. Apresentar todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composigéo
Notas Fiscais de Aquisi¢do ndo escrituradas anteriormente”. (fls. 2.039 a 2.161)

2. Apresentar comprovante de pagamento de todos os documentos fiscais relacionados na
tabela intitulada “ComposicGo Notas Fiscais de Aquisigio ndo escrituradas
anteriormente”. (fls. 2.039 a 2.161)

3. Comprovar que os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composi¢do
Notas Fiscais de Aquisiciio ndo escrituradas anteriormente” ndo foram escriturados a seu
tempo, com aproveitamento do seu crédito correspondente. Para isso, apresentar o Livro
de Apuragdo de IPI dos AC 2009, 2010, 2011 e 2012.

4. Apresentar a tabela intitulada “Composicdo Notas Fiscais de Aquisi¢do ndo escrituradas
anteriormente” como planilha eletrénica, em formato .XLS ou .XLSX, juntando ao processo
como arquivo ndo pagindvel. (fls. 2.039 a 2.161)

5. Apresentar fundamento legal e/ou autorizacdo judicial para excluir o ICMS da base de
cdlculo do IPI.

6. Apresentar todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composigéio
analitica ICMS na Base de Cdlculo do IPI” que tiveram a base de cdlculo do IPI diminuida
em razdo da exclusdo do valor do ICMS. (fls. 1.049 a 1.418)

7. Apresentar comprovante de recebimento de todos os documentos fiscais relacionados
na tabela intitulada “Composi¢o analitica ICMS na Base de Cdlculo do IPI” que tiveram a
base de cdlculo do IPI diminuida em razdo da exclusdo do valor do ICMS. (fls. 1.049 a
1.418)

8. Apresentar a tabela intitulada “Composi¢Go analitica ICMS na Base de Cdlculo do IPI”
como planilha eletrénica, em formato .XLS ou .XLSX, juntando ao processo como arquivo
ndo pagindvel. (fls. 1.049 a 1.418)

9. Apresentar fundamento legal e/ou autorizagéo judicial para excluir o PIS e a COFINS da
base de cdlculo do IPI.
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10. Apresentar todos os documentos fiscais relacionados na tabela intitulada “Composigdo
analitica PIS e COFINS na Base do Cdlculo do IPI” que tiveram a base de cdlculo do IP!
diminuida em razdo da exclusdo do valor do PIS e da COFINS. (fls. 1.419 a 2.038)

11. Apresentar comprovante de recebimento de todos os documentos fiscais relacionados
na tabela intitulada “Composi¢éo analitica PIS e COFINS na Base do Cdlculo do IPI” que
tiveram a base de cdlculo do IPI diminuida em razdo da exclusdo do valor do PIS e da
COFINS. (fls. 1.419 a 2.038)

12. Apresentar a tabela intitulada “Composi¢éo analitica PIS e COFINS na Base do Cdlculo
do IPI” como planilha eletrénica, em formato .XLS ou .XLSX, juntando ao processo como
arquivo ndo paginavel. (fls. 1.419 a 2.038)

Como ndo atendeu ao que foi solicitado no TIF n° 1, o sujeito passivo foi
REINTIMADO em 19/10/2021, através do Termo de Intimacgdo Fiscal n2 2 (TIF n2
2), com ciéncia pela via eletronica (DTE) em 21/10/2021.

Novamente, ndo houve resposta.
4. CONCLUSAO

Em atendimento a Resolucdo CARF n° 3402-002.979, quando do confronto entre
os documentos juntados pela recorrente nos autos e dos valores obtidos e
langados pela fiscalizagdo, concluiu-se que:
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Considerando-se apenas os créditos e débitos de IPl contemporaneos ao AC de
2013, ouseja, os créditos e débitos destacados nos documentos fiscais emitidos e
regularmente escriturados no ACde 2013, o saldo de IPla pagar foi maior quando
calculado pelo contribuinte do que quando calculado pela fiscalizagdo.

Ajustes credores foram utilizados pelo contribuinte sob arubrica “outros créditos”
para reduzir o saldo devedor a pagar em todos os meses do AC de 2013.

Como prova de origem, apenas foram juntadas aos autos planilhas em PDF
relacionando supostas NF de entrada contendo créditos extemporaneos e NF de
saida donde foram excluidos o ICMS o PIS e a COFINS da base de calculo do IPI.

Tendo sido intimado e cientificado por duas vezes, sem que houvesse resposta,
nao foi possivel comprovaraveracidade dos ajustes credoresinformados no Livro
RAIPI e das informacgGes contidas nas planilhas confeccionadas em PDF e juntadas
ao processo pelarecorrente.

Especificamente, sobre o ajuste credor intitulado como “INSUMOS NAO
CREDITADOS ANTERIORMENTE” (RS 16.154.236,99), a recorrente relacionou em
planilhas PDF notas fiscais de aquisicdo, emitidas entre 01/2009 e 12/2012, cujos
créditos ndo teriam sido escriturados a época por falhas no sistema da empresa.

Contudo, nao foi possivel comprovar a veracidade desses documentos fiscais e
nem a legitimidade de sua apropriacdo extemporanea, vez que a recorrente,
regularmente intimada, ndo apresentou os documentos fiscais que compunham
as planilhas, ndo comprovou o pagamento pela aquisicdo dos insumos e
tampouco comprovou que os créditos ndo foram escriturados a seu tempo,
através da apresentacdo do LIVRO RAIPI dos AC de 2009 a 2012.

Cumpre citar que, para o AC de 2012, também ha auto de infracdo de IPI
formalizado contraa recorrente. No PAF de n° 11065.723885/2015-75, consta que
o contribuinte ndo apresentou o LIVRO RAIPI (AC 2011 / 2012) durante o
procedimento fiscal, o que fez com que o saldo de IPI fosse apurado pela
fiscalizagdo com base em seus documentos fiscais do periodo. Nesse processo, o
contribuinte ndo apresentou o LIVRO RAIPl em nenhum momento do contencioso
administrativo, tornando suaimpugnacdo improcedente e seu recurso voluntdrio
negado.
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Desse modo, considerando que o IPI do 2012 foi apurado e lancado de oficio pela
fiscalizacdo com base nos documentos fiscais desse ano, ndo ha como utilizar os
mesmos documentos para justificar créditos extemporaneos em exercicios
seguintes.

J4 sobre os ajustes credores intitulados “EXCLUSAO DO ICMS NA BASE DE
CALCULO DO IPI” e “EXCLUSAO DO PIS E COFINS NA BASE DO CALCULO DO IPI”
(RS 3.371.763,28), arecorrente relacionou em planilhas PDF notas fiscais de saida,
emitidas entre 01/2009 e 01/2011, onde demonstrou o calculo do IPI destacado a
maior, por ter considerado o ICMS o PIS e a COFINS em sua base de célculo.

Como, emseu entendimento, considerouindevidaainclusdodoICMS, do PIS e da
COFINS, na composicdo da base de cdlculo do IPI, a recorrente criou um
mecanismo proprio de ressarcimento de valores de IPI via creditamento
escritural.

Como ndo ha fundamento legal paratal creditamento, o contribuinte foi intimado
por duas vezes a prestar esclarecimentos acerca da legalidade ou apresentar
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autorizacdo judicial para tal mecanismo. Conforme ja dito, ndo houve
manifestacdo da recorrente apds a ciéncia das intimagdes que continham tais
guestionamentos.

Por todo o exposto, ndo foi possivel certificar a veracidade / legitimidade dos
ajustes credores utilizados pela recorrente em sua escrituracao fiscal do ACde
2013.

Uma vez desconsiderados os referidos ajustes e tendo por base os documentos
fiscais da empresa — como emitente e como destinatdria, constantes do
repositério nacional danotafiscal eletronicado SPED, emitidos no ano de 2013 —,
a apuracdo do saldo devedor de IPI efetuado pela fiscalizagdo comprovou-se
muito proxima, e até mais benéfica, a apuracdo de IPI calculada pela prépria
recorrente.

Dessa forma, conclui-se que ndo hd elementos novos, capazes de modificar o
lancamento tributdrio ja efetuado no Processo Administrativo n2
10855.723455/2017-56, em beneficio da recorrente.

A Recorrente argumentou que ndao atendeu as intimac¢des por terem sido
indevidamente acessadas via E-CAC por funcionario que ndo informou aos responsaveis sobre o
recebimento das referidas intimagoes.

Alegou, ainda, que no intuito de demonstrar sua boa-fé sempre respondeu as
intimagdes que foram enviadas pelo Fisco, inclusive apresentou o RAIPI (fls. 1.013 a 1048/65.487 a
65.488).

Em que pese o 6nus da prova ser da Fiscalizacdo, uma vez tratar-se de langamento
de oficio, a Contribuinte ndo comprovou a insubsisténcia do trabalho fiscal.

A mera alegacdo abstrata e sem qualquer elemento de prova nao é suficiente para a
desconstituicdo do langamento tributario.

Outrossim, ndo obstante a distribuicdo do 6nus da prova, impera destacar que o
Cdédigo de Processo Civil homenageia o principio da cooperagao através do artigo 62, que assim
dispoe:

Art. 62 Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em
tempo razoavel, decisdo de mérito justa e efetiva.

Pelo principio da cooperacdao depreende-se que o processo é produto de uma
atividade cooperativa composta por todos os envolvidos com o litigio e, portanto, para a melhor
solu¢cdo de uma demanda, é necessaria a colaborag¢ao das partes através de uma postura ativa, de
boa fé e ison6mica.

Como ensina o llustre Doutrinador Humberto Theodoro lJunior, “o novo CPC
brasileiro esposa ostensivamente o modelo cooperativo, no qual a Iégica dedutiva de resolugéio de
conflitos é substituida pela I6gica argumentativa, fazendo que o contraditorio, como direito de
informacdo/reagdo, ceda espagco a um direito de influéncia. Nele, a ideia de democracia
representativa é complementada pela de democracia deliberativa no campo do processo,
reforcando, assim, “o papel das partes na formacdo da decisdo judicial” 1.

! THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil — Teoria do direito processual ciwvil,
processo de conhecimento e procedimento comum. 562 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 81-83
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Cabe igualmente destacar que, uma vez fundamentado o ato administrativo, como
de fato ocorreu no caso em andlise, resta gerada a presuncao de validade, especialmente por ter
origem em dados constantes dos sistemas da Receita Federal do Brasil, de acordo com as
informacodes prestadas pela prépria Contribuinte. Com isso, diante da presuncdo de validade
atribuido ao langamento, restou a Autuada o 6nus de comprovar a existéncia de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373, Il do CPC), resultando na inversdo do 6nus
probatério em desfavor da Contribuinte.

Pondero que, diante do resultado da diligéncia, apds todas as oportunidades
conferidas pela Fiscalizacdo e por este Colegiado para demonstra¢do de eventual insubsisténcia da
autuacao, cingiu-se a Recorrente em resposta de fls. 65.478-65.488 a argumentar pela auséncia de
intimacgao para esclarecimentos das duvidas suscitadas pela Fiscaliza¢do sem, no entanto, supri-las
por ocasido de tal manifestacdo, mesmo sendo detentora de todas as informacdes necessarias
para a adequada apuracgao.

Por sua vez, oportunizado o contraditério através da Resolucdo n? 3402-002.979, a
Unidade Preparadora intimou a Contribuinte para que apresentasse documentagdao que
comprovasse a origem dos créditos de IPI. Todavia, novamente n3ao foram atendidas as
solicitagdes da Autoridade Fiscal.

Com tais consideracbes, entendo que ndo subsiste o argumento da Recorrente
sobre a auséncia de demonstracdo da composicdao do montante autuado e demais alegagdes de
mérito apontadas para contestar o lancamento.

3. Dispositivo

Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntdrio para rejeitar as preliminares de
nulidade do Auto de Infracdo e, no mérito, em negar-lhe provimento.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos
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